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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  

 
 

 
PROVIMENTO N. 10/2020 - PGJ 

 
Dispõe sobre medidas excepcionais 
de contenção de gastos no âmbito do 

Ministério Público, em razão dos 
efeitos da Covid-19.  

 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR PROCURADOR-GERAL DE 
JUSTIÇA, FABIANO DALLAZEN, no uso das atribuições que 
lhe conferem o artigo 109, inciso I, da Constituição do Estado 

artigo 4.º, § 5.º, e 25, inc. XX, ambos da Lei Estadual n. 7.669, 
de 17 de junho de 1982,   
 

CONSIDERANDO o estado de calamidade pública causado 
pelo COVID-19 em todo o território do Estado, reconhecido 
pelo Decreto n. 55.128, de 19 de março de 2020; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de implementar a contenção 
dos gastos públicos e otimizar os recursos do Ministério 

Público do Estado do Rio Grande do Sul, 
 
RESOLVE editar o seguinte Provimento:  

 
Art. 1.º  Instituir, temporariamente, Plano de Contenção de 
Gastos no âmbito do Ministério Público do Estado do Rio 

Grande do Sul, com o objetivo de otimizar as despesas a 
serem realizadas e proporcionar a geração de economia no 
orçamento da Instituição, da forma definida neste ato. 

 
Art. 2.º  Fica suspensa, pelo prazo de 30 dias, prorrogáveis, a 
prática dos seguintes atos administrativos, que resultem em 

acréscimos de custeio e investimento: 
 
I - nomeação para cargos de provimento efetivo e de livre 

nomeação e exoneração;  
 
II – remoções e promoções que impliquem pagamento de 

ajuda de custo;  
 
III - concessão de diárias e ajuda de custo, excetuados os 

casos urgentes, bem como as que visarem ao atendimento de 
medidas de urgência de casos relacionados ao combate da 
pandemia, mantendo-se o pagamento das viagens já 

realizadas;  
 
IV - concessão de novas vagas de estágio, bem como 

reposição daquelas não ocupadas há mais de sessenta (60) 
dias;  
 

V - aquisição de passagens aéreas e terrestres;  
 
VI - contratação ou renovação de contratos de consultoria;  

 
VII - celebração de convênios que impliquem em despesas 
para o Ministério Público, à exceção aos custeados pelo 

Fundo de Recuperação de Bens Lesados - FRBL;  
 
VIII - aquisição de bens permanentes ou de consumo que não 

sejam para estrita reposição de estoque essencial ao 
funcionamento da Instituição até 31/12/2020;  
 

IX - realização de novas obras, reformas e serviços de 
engenharia, mantidos os contratos em execução ou que 
atendam a questões de segurança;  

 

X - aditamento de novos postos de trabalho junto às atuais 
prestadoras de serviço com cessão de mão de obra, à 
exceção de aditamento de contratos afetos à área de 

segurança;  
 
XI - contratação de cursos, seminários, congressos, simpósios 

e outras formas de capacitação e treinamento excetuando-se 
as capacitações na modalidade EAD, ao encargo do Centro 
de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional - CEAF, sem custos 

para a Instituição;  
 
XII - renovação ou novas assinaturas de jornais e revistas;  

 
XIII - celebração de novos contratos de locação de imóveis, 
destinados à instalação e ao funcionamento de unidades do 
Ministério Público, que impliquem em acréscimo de despesa. 

 
Parágrafo único. A suspensão de que trata este artigo não se 
aplica às despesas passíveis de serem realizadas em regime 

de adiantamento, compreendidas aquelas de caráter urgente 
ou de baixo valor, as quais não possam aguardar o processo 
regular de aquisição.  

 
Art. 3.º Os casos excepcionais serão submetidos à apreciação 
e deliberação do Procurador-Geral de Justiça.  

 
Art. 4.º  Este Provimento entra em vigor na data de sua 
publicação e tem vigência pelo prazo de 30 (trinta) dias, 

prorrogáveis.  
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, 25 de março de 

2020. 
 

FABIANO DALLAZEN, 

Procurador-Geral de Justiça. 
 
Registre-se e publique-se. 
 

MÁRCIO EMÍLIO LEMES BRESSANI, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 

 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 

 
 

 

SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE  

DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

PROCEDIMENTO N. 00677.000.117/2020 

 

CONTRATADO: J. PADOIN, R. SACHS ENGENHEIROS 
ASSOCIADOS LTDA.; OBJETO: alteração do projeto 

executivo estrutural e de fundações para guarita, gradis e laje 
de concreto, referente ao prédio ampliado das Promotorias 
Especializadas, situado na Rua Santana, n. 440, em Porto 

Alegre/RS. REMUNERAÇÃO: R$ 3.200,00; FUNDAMENTO 
LEGAL: art. 25, “caput”, da Lei Federal n. 8.666/1993; 

RATIFICAÇÃO em 18 de março de 2020, pelo 

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos 
Administrativos, Dr. Benhur Biancon Junior.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 20 
de março de 2020.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 
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SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE  

DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

PROCEDIMENTO N. 00677.000.131/2020 

 

CONTRATADO: SPADER ENGENHARIA LTDA.; OBJETO: 

alteração do projeto executivo e de proteção contra incêndio, 
referente ao prédio ampliado das Promotorias Especializadas, 
situado na Rua Santana, n. 440, em Porto Alegre/RS. 

REMUNERAÇÃO: R$ 2.196,38; FUNDAMENTO LEGAL: art. 
25, “caput”, da Lei Federal n. 8.666/1993; RATIFICAÇÃO em 

18 de março de 2020, pelo Subprocurador-Geral de Justiça 
para Assuntos Administrativos, Dr. Benhur Biancon Junior.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 20 
de março de 2020.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

 

SÚMULA DE INEXIGIBILIDADE  

DE LICITAÇÃO E RATIFICAÇÃO 

SGA 0005.000.002/2020 

 

CONTRATADA: IOB - INFORMAÇÕES OBJETIVAS E 
PUBLICAÇÕES JURÍDICAS LTDA.; OBJETO: Renovação da 

assinatura anual dos seguintes periódicos: Revista Síntese de 
Direito Previdenciário; Revista de Estudos Criminais; Revista 
Jurídica; Revista Síntese de Direito Administrativo; Revista 

Síntese de Direito de Família; Revista Síntese de Direito Penal 
e Processual Penal; Revista Síntese de Direito Civil e 
Processual Civil; Revista Síntese de Estudos Tributários; 

Revista Síntese Trabalhista e Previdenciária e Juris Síntese 
Online; pelo período de 12 meses. VALOR TOTAL: R$ 
10.020,00; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 

Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, Natureza da 
Despesa/Rubrica 3.3.90.39/3903; FUNDAMENTO LEGAL: 
art. 25, inciso I, da Lei Federal n. 8.666/93; RATIFICAÇÃO em 

18 de março de 2020, pelo Subprocurador-Geral de Justiça 
para Assuntos Administrativos, Dr. Benhur Biancon Junior.  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 18 
de março de 2020.  

ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  

Diretor-Geral. 

 

 

PUBLICAÇÃO DE SÚMULA DO TERMO 

DE ACORDO PARA USO DE VEÍCULO PARTICULAR 

PROA 19/0900-0001564-3 

 

PARTES: Estado do Rio Grande do Sul, por intermédio da 

Procuradoria-Geral de Justiça, e o servidora ANA CLÁUDIA 
MOTTA SOARES, ID n. 4587766; OBJETO: permissão de 
uso, mediante indenização, do veículo particular placas 

IRG2H82, a ser usado na execução de tarefas e serviços da 
Força Tarefa de Ajuda Voluntária – FAVO, no âmbito da 
Procuradoria-Geral de Justiça, em conformidade com o 
Provimento n. 30/2018;  

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 19 de 
março de 2020. 

BENHUR BIANCON JR.,  

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos.  

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA  

PARA ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 

 
 

 

BOLETIM N. 11/2020 - CAOMA 
 
O COORDENADOR DO CAO DE DEFESA DO MEIO 
AMBIENTE cientifica, na forma do § 2º do artigo 7º da 

Resolução n. 23 do Conselho Nacional do Ministério Público, 
que o Ministério Público instaurou/aditou os seguintes 
Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, conforme as 

comunicações encaminhadas pelos promotores de justiça 
responsáveis: 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01658.000.920/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Caçapava do Sul. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rogério Fava 
Santos. CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - Regime de Exceção - 
2º           PJ da Promotoria de Caçapava do Sul - Rogério Fava 

Santos. OBJETO: Procedimento em ocorrência ambiental 
encaminhado pelo 3º GPA de São Gabriel, relatando a 
ocorrência de fogo em propriedade rural da Localidade de 

Guarda Velha, interior de Caçapava do Sul. 
INVESTIGADO(S): José Pedro Machado Osório, Maria de 
Lourdes Alves Vasconcelos. LOCAL DO FATO: Localidade de 

Guarda Velha, interior de Caçapava do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 

DO PROCEDIMENTO: 00748.00013/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janaina 

De Carli dos Santos. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. OBJETO: possíveis danos ambientais pelo aterramento 

de área em São Luis da 6ª Légua, causado por descarte 
irregular de resíduos de construção civil. LOCAL: Caxias do 
Sul. PARTES: Representante: Iroquez Dal Prá Borges; 

Investigado - ainda não identificado. LOCAL DO FATO: Caxias 
do Sul. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00755.000.247/2019. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vanessa 
Casarin Schütz. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. OBJETO: Abaixo 

Assinado relatando perturbação de sossego advindo da Igreja 
Quadrangular, localizada na Rua Marechal Deodoro, n. 305, 
Vila Lizabel, Cruz Alta/RS. INVESTIGADO(S): Não informado. 

LOCAL DO FATO: Igreja Quadrangular, localizada na Rua 
Marechal Deodoro, n. 305, Vila Lizabel, Cruz Alta. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00755.000.285/2019. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vanessa 
Casarin Schütz. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. OBJETO: Apurar 

possíveis irregularidades no funcionamento das "cascalheiras" 
no Município de Cruz Alta/RS. INVESTIGADO(S): Município 
de Cruz Alta. LOCAL DO FATO: Cruz Alta. 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00755.000.485/2019. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. 
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PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vanessa 
Casarin Schütz. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. OBJETO: Apurar 

possível ocorrência de dano ambiental ocasionado pela 
existência de uma sanga e um barranco com iminência de 
desmoronamento, na Rua Marechal Floriano, Beco 821, n. 70, 

Centro, no Município de Cruz Alta. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Cruz Alta/RS. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01750.000.098/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Dom 

Pedrito. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Francisco Saldanha Lauenstein. CLASSIFICAÇÃO: Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Dom 
Pedrito. OBJETO: Ocorrência Ambiental - Desmanche sem 

licença ambiental. INVESTIGADO(S): Juan Victor Chilindro 
Simon. LOCAL DO FATO: Dom Pedrito. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01754.000.862/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Encantado. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André 
Eduardo Schröder Prediger. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Encantado. OBJETO: 

Desmatamento ilegal praticado por Pedro Mella, no Município 
de Relvado. INVESTIGADO(S): Pedro Mella. LOCAL DO 
FATO: Relvado/RS. 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01754.000.766/2019. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Encantado. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André 
Eduardo Schröder Prediger. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Encantado. OBJETO: 
Licença de Operação Vencida ausência de fiscalização dos 
Municípios. INVESTIGADO(S): Cotrilac - Comércio, 

Transporte E Industria De Lacteos Ltda., Município de Anta 
Gorda. LOCAL DO FATO: Anta Gorda/RS. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01754.000.932/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Encantado. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André 
Eduardo Schröder Prediger. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Encantado. OBJETO: 

Apurar possíveis danos ambientais por lançamento de dejetos 
em arroio/rio. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Encantado. 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01754.000.805/2019. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Encantado. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André 
Eduardo Schröder Prediger. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Encantado. OBJETO: 
Perfuração de poços artesianos- Município de Anta Gorda. 
INVESTIGADO(S): Município de Anta Gorda. LOCAL DO 

FATO: Anta Gorda/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00762.000.306/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Erechim. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diego Pessi. 

CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Erechim. OBJETO: apurar e aplicar 
medidas reparatórias e compensatórias em face do 

investigado pelo cativeiro de fauna silvestre, de quatro 
pássaros silvestres, quais sejam: 03 Azulões e 01 Sabiá 
Laranjeira, na Rua Roque Arlindo Naissinger, n. 289, Bairro 

Três Vendas, do Municipio de Erechim/RS. INVESTIGADO(S): 
David André de Bastos. LOCAL DO FATO: Rua Roque Arlindo 
Naissinger, n. 289, Bairro Três Vendas, do Municipio de 

Erechim/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 

DO PROCEDIMENTO: 01618.002.391/2019. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Estância Velha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo 

Chim Lopes. CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - Regime de 
Exceção -           PJ Substituto de Entrância Inicial - 4 - 
Leonardo Chim Lopes. OBJETO: Trata-se do Ofício n. 061/2º 

Pel/CAR/2019, encaminhado pelo Comando Ambiental da 
Brigada Militar, referente a possível crime ambiental. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Estância Velha. 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 01646.000.800/2019. PROMOTORIA 

DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Estância Velha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo 
Chim Lopes. CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - Regime de 

Exceção -           PJ Substituto de Entrância Inicial - 4 - 
Leonardo Chim Lopes. OBJETO: Comparece nesta 
Promotoria de Justiça solicitando intervenção do MP em 

relação ao corte de duas árvores (1 jacarandá-mimoso e ipê 
amarelo) que estão na calçada e causando risco de queda em 
sua residência e até mesmo para pedestres/crianças. Informa 

que já fez várias tentativas administrativas na Prefeitura, não 
tendo solução. A Prefeitura forneceu autorização para o 
referido corte, porém o declarante informa que não possui 

condições de arcar com os custos. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Estância Velha. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01648.000.287/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Farroupilha. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ronaldo Lara 
Resende. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Farroupilha. OBJETO: Dano 

ambiental em APP decorrente da limpeza e ampliação de dois 
açudes em APP - Kellen Thais Fiorentin e Alécio Antônio 
Ambrósio. INVESTIGADO(S): KELLEN THAÍS FIORENTIN, 

ALÉCIO ANTÔNIO AMBRÓSIO. LOCAL DO FATO: Linha 
Sertorina. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01774.000.018/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Gramado. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Max Roberto 
Guazzelli. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Gramado. OBJETO: Poluição 

Sonora produzida pela Sociedade Esportiva e Recreativa São 
Luiz. INVESTIGADO(S): Sociedade Esportiva e Recreativa 
São Luiz. LOCAL DO FATO: Avenida Primeiro de Maio, Bairro 

Várzea Grande, em Gramado/RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00796.000.037/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Iraí. PROMOTOR(A) DE 

JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcio Luigi Teixeira Pinto. 
CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Iraí. OBJETO: Acompanhamento e fiscalização das 

medidas emergenciais de enfrentamento à epidemia causada 
pelo COVID-19. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL 
DO FATO: Iraí. 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 01698.000.104/2020. PROMOTORIA 
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DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Jaguarão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Priscilla 
Ramineli Leite Pereira. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Jaguarão. OBJETO: 
Regularização da Lenheira. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Jaguarão. 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 01698.000.103/2020. PROMOTORIA 

DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Jaguarão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Priscilla 
Ramineli Leite Pereira. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Jaguarão. OBJETO: 
Regularização da Lenheira no que tange à plano de 
gerenciamento de resíduos sólidos, APPCI e alvará de 
funcionamento. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL 

DO FATO: Jaguarão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 

DO PROCEDIMENTO: 01698.000.622/2019. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Jaguarão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Priscilla 

Ramineli Leite Pereira. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Jaguarão. OBJETO: 
Denúncia sobre festa TOP 15 acerca de poluição sonora. 

INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Jaguarão. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01790.000.043/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Marcelino Ramos. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo 
Chim Lopes. CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - Regime de 
Exceção -           PJ da Promotoria de Marcelino Ramos - 

Leonardo Chim Lopes. OBJETO: Relatório Ambiental BOCOP 
1191, dando conta de crime ambiental por pesca e utilização 
de petrechos proibidos, bem com em local defeso por lei. 

INVESTIGADO(S): Avilson Lazzarin. LOCAL DO FATO: 
Marcelino Ramos. 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00824.00023/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André 

Barbosa de Borba. CLASSIFICAÇÃO: 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas. OBJETO: 
dano à coletividade e ao meio ambiente em virtude de 

acúmulo de lixo em terreno baldio. Local: Rua General Teles, 
n. 128, Pelotas. Investigado: Espólio de Idilia Basgalup da 
Costa. Noticiante: Wanderley Monteiro dos Santos. 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 00828.000.176/2019. PROMOTORIA 

DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Piratini. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise 
Haertel Grehs. CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - Regime de 

Exceção -           PJ da Promotoria de Piratini - Anelise Haertel 
Grehs. OBJETO: dano ambiental decorrente do encerramento 
de atividades de cemitério em terras particulares de forma 

irregular (sem licenciamento ambiental e sem Plano de 
Encerramento das atividades com as respectivas medidas de 
recuperação em descumprimento à Resolução n. 335/2003-

CONAMA). INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Estrada Passo da Canoa, n. 11068, deriva da rede RS 
70, 5º Distrito, Piratini/RS. 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00864.000.086/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santa 
Maria. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cinthia 
Menezes Rangel. CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - 

Compartilhamento - 2º   PJ da Promotoria Especializada de 
Santa Maria - Cinthia Menezes Rangel. OBJETO: Poluição 
sonora causada por templo religioso da Igreja Pentecostal Eu 

Quero Almas, localizado na Rua Adiles Monteiro de Almeida, 
n. 255, no Bairro Pé de Plátano, em Santa Maria. 
INVESTIGADO(S): Paulo Fernandes Soares dos Santos, 

Igreja Pentecostal Eu Quero Almas. LOCAL DO FATO: Rua 
Adiles Monteiro de Almeida, n. 255, no Bairro Pé de Plátano, 
em Santa Maria. 

 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00864.00006/2017. 

PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Maria. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Cinthia Menezes Rangel. CLASSIFICAÇÃO: 
Des. Exc. - Compartilhamento - 2º           PJ da Promotoria 

Especializada de Santa Maria - Cinthia Menezes Rangel. 
OBJETO: Parcelamento de solo para fins urbanos, desvio e 
canalização de recurso hídrico (área de preservação 

permanente) e edificação de açude, sem licenciamento 
urbanístico e ambiental, em terreno situado na Estrada 
Municipal dos Pains, 3º Distrito de Santa Maria. Investigados: 

FLORÊNCIO SCOLARI. INVESTIGADO(S): Florêncio Scolari 
LOCAL DO FATO: Santa Maria. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00872.000.361/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santo 
Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. 
OBJETO: Objeto: acompanhar a execução dos projetos de 
esgotamento sanitário na modalidade individual, no Bairro 

INDUBRAS. Local: Bairro INDUBRAS, Santo Ângelo. 
Interessado: Município de Santo Ângelo. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Bairro INDUBRAS, Santo 

Ângelo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00872.000.362/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santo 

Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. 

OBJETO: Objeto: acompanhar a execução dos projetos de 
esgotamento sanitário na modalidade individual no Bairro São 
João; Local: Bairro São João, Santo Ângelo; Interessado: 

Município de Santo Ângelo. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Bairro São João, Santo Ângelo. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00872.000.382/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santo 
Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo. Objeto: 
acompanhar a adoção de providências, pela Municipalidade, 
no tocante à realização de eventos e/ou atividades em 

estabelecimentos, clubes, entidades desta Cidade, para evitar 
a aglomeração de pessoas (Decreto Municipal n. 3.893, de 17 
de Março de 2020); Interessado: Município de Santo Ângelo; 

Local: Santo Ângelo, RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00881.000.193/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rogério Fava 
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Santos. CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - Regime de Exceção - 
PJ Substituto de Entrância Inicial - 7 - Rogério Fava Santos. 
OBJETO: Abertura/limpeza de valos para drenagem em Área 

de Preservação Permanente na Localidade de Santa Rosa, 
interior do Município de São Francisco de Assis. 
INVESTIGADO(S): Irmo Elzeário Sagrillo. LOCAL DO FATO: 

São Francisco de Assis - RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 

DO PROCEDIMENTO: 01583.000.019/2020. PROMOTORIA 
DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São José do Norte. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise 

Haertel Grehs. CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - Regime de 
Exceção -           PJ da Promotoria de São José do Norte - 
Anelise Haertel Grehs. OBJETO: dano ambiental decorrente 
de poluição atmosférica decorrente de fumaça produzida pelas 

atividades desenvolvidas no estabelecimento comercial 
denominado "Lancheria da Laurinha", situada na Rua Edgardo 
Pereira, n. 176, Centro, Município de São José do Norte/RS. 

INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
"Lancheria da Laurinha", situada na Rua Edgardo Pereira, n. 
176, Centro, Município de São José do Norte/RS. 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00888.000.076/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São José do Norte. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Anelise Hae 
rtel Grehs. CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - Regime de Exceção 

-           PJ da Promotoria de São José do Norte - Anelise 
Haertel Grehs. OBJETO: Dano ambiental causado pelas 
atividades exercidas em fábrica de artefatos de concreto 

(peças/omatos/estruturas/pré-moldadas de cimento, concreto 
e gesso) situada na Rua Edgardo Pereira Velho, 1001A, Bairro 
Canastreiro, Município de São José do Norte, sem o devido 

licenciamento ambiental municipal previsto na Resolução 
CONSEMA n. 372/2018, CODRAM 1051,00. 
INVESTIGADO(S): Stefany Vitória Bregue Machado. LOCAL 

DO FATO: São José do Norte - RS. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00901.000.225/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sapiranga. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 

Bittencourt Orsi. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Sapiranga. OBJETO: Noticiada 
atividade irregular de lavagem, chapeação e pintura de 

veículos, localizada na Rua Maurício Cardoso, n. 1211-fundos, 
São Luiz, em Sapiranga. INVESTIGADO(S): Sônia Correa 
Silva. LOCAL DO FATO: Sapiranga. 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01589.001.029/2019. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Taquara. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ximena Cardozo Ferreira. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Taquara. OBJETO: Averiguar a ocorrência de crime 
ambiental consistente em atividade de reciclagem, sob 
responsabilidade de Gabriela Soares da Silva. 

INVESTIGADO(S): Gabriela Soares da Silva. LOCAL DO 
FATO: Taquara/RS. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00911.000.778/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Taquara. PROMOTOR(A) 

DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ximena Cardozo Ferreira. 
CLASSIFICAÇÃO: 4º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Taquara. OBJETO: Denúncia de atividade irregular 

- Serralheria LK. INVESTIGADO(S): LK BENEFICAMENTO 
DE MADEIRAS LTDA. LOCAL DO FATO: Rolante. 
 

ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 00918.000.225/2019. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 

Triunfo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Leonardo Chim Lopes. CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - Regime 
de Exceção -           PJ da Promotoria de Triunfo - Leonardo 

Chim Lopes. OBJETO: Melhorias na identificação dos 
logradouros públicos do Município, tais como Rua Adelino 
Lopes da Silva, Rua Monteiro Lobato e Rua 28, bem como a 

necessidade de se regularizar uma numeração lógica para os 
logradouros. INVESTIGADO(S): Município de Triunfo. LOCAL 
DO FATO: Triunfo - RS. 

 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01544.000.030/2019. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 

Triunfo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Leonardo Chim Lopes. CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - Regime 
de Exceção -           PJ da Promotoria de Triunfo - Leonardo 

Chim Lopes. OBJETO: fiscalização das medidas adotadas 
pelo Município de Triunfo para manutenção e recuperação de 
prédio integrante do patrimônio histórico municipal, situado na 

Rua João Pessoa, n. 167, nesta Cidade. INVESTIGADO(S): 
Prefeito Murilo Machado Silva. LOCAL DO FATO: Triunfo- RS. 
 

ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Inquérito Civil. N. DO PROCEDIMENTO: 01544.000.032/2019. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de 

Triunfo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Leonardo Chim Lopes. CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - Regime 
de Exceção -           PJ da Promotoria de Triunfo - Leonardo 

Chim Lopes. OBJETO: fiscalização das medidas adotadas 
pelo Município de Triunfo para manutenção e recuperação de 
prédio integrante do patrimônio histórico municipal, situado na 

Rua Oswaldo Aranha, n. 73, nesta Cidade. INVESTIGADO(S): 
Prefeito Murilo Machado Silva. LOCAL DO FATO: Triunfo - 
RS. 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00921.000.448/2019. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Uruguaiana. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Pablo da 
Silva Alfaro. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça Cível de Uruguaiana. OBJETO: 
Relatório Ocorrência Ambiental n. 073/2019 - SÃO JOÃO 
ALIMENTOS LTDA. Descarte irregular de casca de arroz, 

decorrido de doação para particular (civil), terraplanagem em 
APP de açude sem licença. INVESTIGADO(S): São João 
Alimentos Ltda., Carlos Alberto da Silva Filho. LOCAL DO 

FATO: Rodovia BR 472, km 571, n. 7, UR 204, interior do 
Município de Uruguaiana. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00924.000.234/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Vacaria. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luis Augusto 
Gonçalves Costa. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Vacaria. OBJETO: 

Apurar eventual ocorrência de ambiental consistente na 
destruição de 0,91ha (zero vírgula noventa e um hectare) de 
vegetação nativa em estágio inicial, médio e avançado por 

meio de desenraizamento (Coordenadas geográficas S 
27°46'28.1" e WO 051°17'41.5"), em área de preservação 
permanente (ao lado da APP sob as coordenadas geográficas 

S 27°46'21.7" / WO051°17'38.9" e S 27°46'18.2" / 
WO051°17'36.5") sem licença dos órgão ambientais 
competentes, fatos constatados no dia 02 de março de 2020, 

em propriedade sob a responsabilidade do investigado, 
localizada na localidade denominada Serra dos Gregórios, 
interior do Município de Pinhal da Serra/RS. INVESTIGADO: 



 
 

7 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

do 

Rio Grande do Sul 

          Porto Alegre, 25 de março de 2020. www.mprs.mp.br Edição n. 2817 

 

Nº 001 

Deniz Antonio Rosa de Oliveira. LOCAL DO FATO: Pinhal da 
Serra/RS. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00924.000.233/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Vacaria. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luis Augusto 
Gonçalves Costa. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Vacaria. OBJETO: 

Apurar eventual ocorrência de ambiental consistente na (1) 
abertura de vala com aproximadamente de 100 metros de 
comprimento e entre 4 e 8 metros de largura (coordenadas 

geográficas S 27°54  17.3   e WO 051°08  56.1  ), em área de 
preservação permanente (banhado), (2) abertura vala com 
aproximadamente de 100 metros de comprimento e entre 2 e 
10 metros de largura (Coordenadas geográficas S 27° 54   

15.5   e WO 051° 09   06.4  ) em área de preservação 
permanente (banhado), (3) destruição de árvores nativas em 
estágio inicial, médio e avançado de regeneração, por meio de 

desenraizamento, (Coordenadas geográficas S 27°54  21.55   
e WO051°8  58.82  ), atingindo uma área de 2,5 ha (dois 
vírgula cinco hectares) em área de preservação permanente, 

(4) abertura de uma estrada com largura aproximada de 10 
metros que leva até a área sob as coordenadas geográficas S 
27°54  36.18   e WO051°8  51.26   e (5) destruição de árvores 

nativas em estágio inicial, médio e avançado de regeneração, 
por meio de desenraizamento (Coordenadas geográficas S 
27°54  36.18   e WO051°8  51.26  ), atingindo uma área de 

0,21 ha (zero vírgula vinte e um hectare), fora de área de 
preservação permanente, tudo sem licença dos órgão 
ambientais competentes, fatos constatados no dia 28 de 

fevereiro de 2020, em propriedade sob a responsabilidade do 
investigado, localizada na localidade denominada Capela São 
Cristovão, interior do Município de Pinhal da Serra/RS. 

INVESTIGADO(S): Alair Vilson Matte. LOCAL DO FATO: 
Pinhal da Serra/RS. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01595.000.606/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Vera Cruz. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Maria 
Fernanda Cassol Moreira. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Vera Cruz. OBJETO: 

PROCEDIMENTO EM OCORRÊNCIA AMBIENTAL, referente 
ao BO COP n. 3485916, confeccionado em nome de 
MARLENE KAPPAUN LEMOS ( corte de árvores nativas). 

INVESTIGADO(S): Marlene Kappaun Lemos, Vilmar Simon. 
LOCAL DO FATO: Vera Cruz. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00930.000.230/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo 
Menin. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Viamão. OBJETO: 

Apurar eventual prática de maus-tratos a animais decorrente 
de possível irregularidade no procedimento de eutanásia, 
realizado no centro de zoonoses. INVESTIGADO(S): 

Município de Viamão. LOCAL DO FATO: Viamão. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01744.000.567/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda 
Ramires. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco. OBJETO: 

Acompanhamento das medidas tomadas pelo Poder Executivo 
para controle da reprodução de animais, sobretudo de cães 
abandonados, bem como de zoonoses no Município de 

Coronel Bicaco. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL 
DO FATO: Coronel Bicaco/RS. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01538.001.121/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Osório. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo 
Chim Lopes. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Osório. OBJETO: 

Possível dano ambiental decorrente de intervenções sobre 
dunas. INVESTIGADO(S): Município de Osório. LOCAL DO 
FATO: Invasão Mariápolis. 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01212.001.229/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Osório. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Leonardo 
Chim Lopes. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Osório. OBJETO: 

Investigar a ausência de número mínimo de vagas do setor de 
pediatria do Hospital de Osório. Desrespeito à RDC ANVISA 
n. 50/2002. INVESTIGADO(S): Hospital Municipal. LOCAL DO 

FATO: Osório. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 20 de 

março de 2020. 
DANIEL MARTINI, 
Coordenador do CAO de Defesa do Meio Ambiente. 

De acordo, 
MARCELO LEMOS DORNELLES, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 
 

BOLETIM N. 107/2020 

 
A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma 

do § 2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou 
os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 

conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00755.000.544/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vanessa 
Casarin Schütz. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Cruz Alta. OBJETO: 
NF PARA APURAÇÃO DO PLANO DE CONTINGÊNCIA EM 
RELAÇÃO ÀS MEDIDAS DE PREVENÇÃO AO COVID-19 

(CORONAVÍRUS) NESTE MUNICÍPIO. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: CRUZ ALTA. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 

DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00797.000.221/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Itaqui. PROMOTOR(A) 

DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vitor Hugo Chiuzuli. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Itaqui. OBJETO: Acompanhar a 

efetiva execução de medidas de contingência para o 
enfrentamento à infecção humana pelo COVID-19 no 
Município de Itaqui. INVESTIGADO(S): Município de Itaqui, 

Estado do Rio Grande do Sul. LOCAL DO FATO: Itaqui. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00797.000.222/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Itaqui. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vitor Hugo Chiuzuli. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Itaqui. OBJETO: Acompanhar a 
efetiva execução de medidas de contingência para o 
enfrentamento à infecção humana pelo COVID-19 no 

Município de Maçambará. . INVESTIGADO(S): Estado do Rio 
Grande do Sul, Município de Maçambará. LOCAL DO FATO: 
Maçambará. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 

HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 

00801.000.219/2020. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André Luiz Tarouco Pinto. 

CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha. OBJETO: 
Procedimento de acompanhamento do LAR DO IDOSO em 

Lagoa Vermelha/RS. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Lagoa Vermelha. CAO comunicado: CAO 
DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 

SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00815.001.115/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Juliana Maria 

Giongo. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. OBJETO: 
Apurar eventuais irregularidades no procedimento adotado 

nas rotinas de atendimento da Clínica do Rim que possam 
comprometer o tratamento e saúde dos pacientes. 
INVESTIGADO(S): Clínica do Rim. LOCAL DO FATO: Novo 

Hamburgo. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00865.001.322/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando 
Chequim Barros. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria. 
OBJETO: Pandemia de Coronavírus.. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Santa Maria. CAO comunicado: 

CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01546.000.161/2019. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de 
Uruguaiana. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
André Luis Negrão Duarte. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Uruguaiana. OBJETO: Apurar medidas adotadas pelo 
Município de Uruguaiana com a finalidade de implementação 

da acessibilidade comunicacional da comunidade surda de 
Uruguaiana aos órgãos públicos, nos termos da Lei n. 
10.436/2002 e Decreto n. 5.626/2005. INVESTIGADO(S): Não 

informado. LOCAL DO FATO: Uruguaiana. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01744.000.567/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda 

Ramires. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco. OBJETO: 
Acompanhamento das medidas tomadas pelo Poder Executivo 

para controle da reprodução de animais, sobretudo de cães 
abandonados, bem como de zoonoses no Município de 
Coronel Bicaco. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL 

DO FATO: Coronel Bicaco/RS. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
01504.000.552/2019. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 

Promotoria de Justiça Especializada de Cachoeirinha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcelo 
Rasquin Bertussi. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Cachoeirinha. OBJETO: Apuração de ILPI Clandestina, de 
propriedade de Nilza Terezinha Silva Santos. . 

INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Cachoeirinha/RS. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 01625.000.422/2020. PROMOTORIA 

DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 

CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Encerramento dos setores de maternidade e 

pediatria do Hospital São Lucas da PUCRS (Centro Obstétrito 
- CO e UTI Neonatal). INVESTIGADO(S): Hospital São Lucas 
da PUCRS, Município de Porto Alegre, por meio de sua 

Secretaria Municipal de Saúde. LOCAL DO FATO: Porto 
Alegre. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01625.001.699/2019. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 

4º Cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar 
acessibilidade do edifício Renascença, localizado em Porto 

Alegre, na rua Castro Alves, n. 179.. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Porto Alegre. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 

PROTEÇÃO SOCIAL 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 17 de 

Março de 2020. 
ANGELA SALTON ROTUNNO,  
Coordenadora do CAO dos Direitos Humanos, da Saúde e da 

Proteção Social. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 
  

 
BOLETIM N. 108/2020 

 
A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 

DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma 
do § 2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou 
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os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00719.000.430/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Bagé. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcos 

Ferraz Saralegui. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Bagé. OBJETO: 
Hulha Negra - Acompanhamento e fiscalização de 

cumprimento das medidas emergenciais previstas no Decreto 
Estadual n. 55.128, de 19 de março de 2020, que declara 
estado de calamidade pública em todo o território do Estado 
do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de 

enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 
Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Hulha Negra. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 

HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL políticas 
Públicas. N. DO PROCEDIMENTO: 00719.000.428/2020. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de 

Bagé. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcos 
Ferraz Saralegui. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Bagé. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 

informado. LOCAL DO FATO: Bagé. CAO comunicado: CAO 
DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00719.000.429/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Bagé. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcos 

Ferraz Saralegui. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Bagé. OBJETO: 
Candiota - Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 

das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 

Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 

Candiota. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00719.000.431/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Bagé. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcos 
Ferraz Saralegui. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Bagé. OBJETO: 
Aceguá - Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 

55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 

epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Aceguá. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 

DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00727.000.045/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Cacequi. PROMOTOR(A) 

DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marina de Bem Casanova. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Cacequi. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): 

MUNICÍPIO DE CACEQUI. LOCAL DO FATO: Cacequi. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00735.000.063/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Campo Novo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ana Maria 
Dal Moro Maito. CLASSIFICAÇÃO:1º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Campo Novo. OBJETO: 
acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n.° 55.12/2020, 

que decreta estado de calamidade pública em todo o território 
do Estado do Rio Grande do Sul para fins de 
enfrentamentoàepidemiacausadapeloCOVID-19. 

INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Campo 
Novo. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00735.000.064/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Campo Novo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 

RESPONSÁVEL: Ana Maria Dal Moro Maito. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Campo Novo. OBJETO: 

acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n.° 55.12/2020, 
que decreta estado de calamidade pública em todo o território 

do Estado do Rio Grande do Sul para fins de 
enfrentamentoàepidemiacausadapeloCOVID-19. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 

BRAGA. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00735.000.065/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Campo Novo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ana Maria 
Dal Moro Maito. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Campo Novo. OBJETO: 
acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n.° 55.12/2020, 

que decreta estado de calamidade pública em todo o território 
do Estado do Rio Grande do Sul para fins de 
enfrentamentoàepidemiacausadapeloCOVID-19. 

INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Sede 
Nova. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00753.000.078/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Crissiumal. 
PROMOTOR(A)DEJUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ronaldo 
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Adriano de Almeida Arbo. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Crissiumal. 
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 

das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 

Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 

Crissiumal. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00753.000.080/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Crissiumal. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ronaldo 
Adriano de Almeida Arbo. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Crissiumal. 

OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 

calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 

INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Humaira -RS. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01754.000.231/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Encantado. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Daniela Pires 

Schwab. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Encantado. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Encantado, Município de Roca Sales, Município de Anta 

Gorda, Município de Doutor Ricardo, Município de Muçum, 
Município de Relvado, Município de Vespasiano Corrêa. 
LOCAL DO FATO: Encantado. CAO comunicado: CAO DOS 

DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00772.000.575/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Faxinal do Soturno. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Claudio 
Antonio Rodrigues Estivallet Junior. CLASSIFICAÇÃO:1º 
Cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Faxinal do Soturno. OBJETO: Investigar possível 
irregularidade no quadro de funcionários da APAE de Faxinal 
do Soturno. INVESTIGADO(S): APAE Faxinal do Soturno. 

LOCAL DO FATO: Faxinal do Soturno. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01650.000.185/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Faxinal do Soturno. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Claudio 

Antonio Rodrigues Estivallet Junior. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Faxinal do Soturno. OBJETO: Memorando circular do 

Gabinete do PGJ, o qual apresenta orientação ao Membro do 
MP da Comarca, sugerindo a instauração de PA para 
acompanhar o cumprimento das políticas públicas 

determinadas pelo Decreto Estadual n. 55.128, junto ao 
Município de Nova Palma. INVESTIGADO(S): Prefeitura 
Municipal de Nova Palma - RS. LOCAL DO FATO: Faxinal do 

Soturno. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01650.000.183/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Faxinal do Soturno. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Claudio 
Antonio Rodrigues Estivallet Junior. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Faxinal do Soturno. OBJETO: Memorando circular do 
Gabinete do PGJ, o qual apresenta orientação ao Menbro do 
MP da Comarca, sugerindo a instauração de PA para 

acompanhar o cumprimento das políticas públicas 
determinadas pelo Decreto Estadual n. 55.128, junto ao 
Município de Faxinal do Soturno. INVESTIGADO(S): 

Prefeitura Municipal de Faxinal do Soturno - RS. LOCAL DO 
FATO: Faxinal do Soturno. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 

SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01650.000.186/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Faxinal do Soturno. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Claudio 
Antonio Rodrigues Estivallet Junior. CLASSIFICAÇÃO: 1º 
Cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 

Faxinal do Soturno. OBJETO: acompanhar o cumprimento das 
políticas públicas determinadas pelo Decreto Estadual n. 
55.128, junto ao Município de Ivorá. INVESTIGADO(S): Não 

informado. LOCAL DO FATO: Faxinal do Soturno. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01650.000.184/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Faxinal do Soturno. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Claudio 

Antonio Rodrigues Estivallet Junior. CLASSIFICAÇÃO:1º 
Cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Faxinal do Soturno. OBJETO: acompanhamento e fiscalização 

de cumprimento das medidas emergenciais previstas no 
Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 2020, que 
declara estado de calamidade pública em todo o território do 

Estado do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 
Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 

FATO: Faxinal do Soturno. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01650.000.187/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Faxinal do Soturno. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Claudio 

Antonio Rodrigues Estivallet Junior. CLASSIFICAÇÃO:1º 
Cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Faxinal do Soturno. OBJETO: Acompanhamento e fiscalização 

de cumprimento das medidas emergenciais previstas no 
Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 2020, que 
declara estado de calamidade pública em todo o território do 
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Estado do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 
Coronavírus) junto ao Município de Dona Francisca. 

INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Faxinal 
do Soturno. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00775.000.345/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Pedro 

Togni. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Frederico Westphalen. LOCAL DO FATO: Frederico 
Westphalen. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 

HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00775.000.346/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Pedro 
Togni. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 

de Caiçara. LOCAL DO FATO: Frederico Westphalen. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA 

PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00775.000.348/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Pedro 
Togni. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 

de Taquaruçu do Sul. LOCAL DO FATO: Frederico 
Westphalen. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00775.000.349/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Pedro 

Togni. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Vista Alegre. LOCAL DO FATO: Frederico Westphalen. 

CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00775.000.350/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Pedro 
Togni. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 

de Palmitinho. LOCAL DO FATO: Frederico Westphalen. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00775.000.351/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João Pedro 

Togni. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Frederico Westphalen. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Pinheirinho do Vale. LOCAL DO FATO: Frederico 

Westphalen. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01774.000.137/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Gramado. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Max Roberto 
Guazzelli. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Gramado. OBJETO: Memo. Circ. 
Gab. n. 013/2020 - Sobre o Decreto Estadual n. 55.128 que 
declara Estado de Calamidade Pública no RS. 

INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Gramado/RS. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01652.000.164/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Horizontina. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruna Maria 

Borgmann. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Horizontina. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus) no Município de Horizontina. 
INVESTIGADO(S): MUNICÍPIO DE HORIZONTINA. LOCAL 

DO FATO: Horizontina. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01652.000.165/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Horizontina. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruna Maria 
Borgmann. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Horizontina. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus) no Município de Doutor 
Maurício Cardoso. INVESTIGADO(S): MUNICÍPIO DE 
DOUTOR MAURÍCIO CARDOSO. LOCAL DO FATO: 
Horizontina. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 

HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00798.000.246/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Jaguarão. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Lara 
Guimarães Trein. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Jaguarão. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 

informado. LOCAL DO FATO: Jaguarão. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITO HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00808.000.331/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Montenegro. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Graziela 

Vieira Lorenzoni. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Montenegro. OBJETO: 
Atendimento ao Mem. Circ. Gab. n. 13/2020. - providências 

sobre o Coronavírus - COVID-19. INVESTIGADO(S): 
MUNICÍPIO DE MONTENEGRO. LOCAL DO FATO: Município 
de Montenegro. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 

HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01610.000.595/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Montenegro. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Graziela 
Vieira Lorenzoni. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Montenegro. OBJETO: 

Atendimento ao Mem. Circ. Gab. n. 13/2020. providências 
sobre o Coronavírus - COVID-19 - Município de Brochier. 
INVESTIGADO(S): Município de Brochier. LOCAL DO FATO: 

Município de Brochier. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01610.000.596/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Montenegro. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Graziela 

Vieira Lorenzoni. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Montenegro. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento a epidemia causada pelo 
COVlD 19 (novo Coronavirus). INVESTIGADO(S): Município 
de Maratá. LOCAL DO FATO: Município de Maratá. CAO 

comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01610.000.597/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Montenegro. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Graziela 
Vieira Lorenzoni. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Montenegro. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento a epidemia causada pelo 
COVlD 19 (novo Coronavirus). INVESTIGADO(S): Município 

de Pareci Novo. LOCAL DO FATO: Município de Pareci Novo. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01610.000.598/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Montenegro. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Graziela 

Vieira Lorenzoni. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Montenegro. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento a epidemia causada pelo 
COVlD 19 (novo Coronavirus). INVESTIGADO(S): Município 
de Salvador do Sul. LOCAL DO FATO: Município de Salvador 

do Sul. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01610.000.599/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Montenegro. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Graziela 
Vieira Lorenzoni. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Montenegro. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento a epidemia causada pelo 

COVlD 19 (novo Coronavirus). INVESTIGADO(S): Município 
de São José do Sul. LOCAL DO FATO: Município de São José 
do Sul. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 

DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01610.000.600/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Montenegro. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Graziela Vieira Lorenzoni. 
CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Montenegro. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
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de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento a epidemia causada pelo 

COVlD 19 (novo Coronavirus).. INVESTIGADO(S): Município 
de São Pedro da Serra. LOCAL DO FATO: Município de São 
Pedro da Serra. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 

HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01800.000.054/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Nova Petrópolis. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Max Roberto 

Guazzelli. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Nova Petrópolis. OBJETO: 
Memo. Circ. Gab. 013/2020- Picada Café. INVESTIGADO(S): 
Não informado. LOCAL DO FATO: Picada Café/RS. CAO 

comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01800.000.053/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Nova Petrópolis. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Max Roberto 
Guazzelli. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Nova Petrópolis. OBJETO: 
Memo. Circ. Gab. 013/2020- Nova Petrópolis. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Nova 

Petrópolis/RS. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00815.001.179/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Juliana Maria 
Giongo. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Cível de Novo Hamburgo. OBJETO: 
Acompanhamento de política pública Decreto Estadual 
55128/2020. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 

FATO: Novo Hamburgo. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00818.000.242/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 

Martins de Martins. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor 
de Justiça Substituto de Entrância Intermediária - 8. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Rio grande do Sul ara fins de 

prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Palmeira das Missões. LOCAL DO FATO: Palmeira das 

Missões. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00818.000.243/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Martins de Martins. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor 

de Justiça Substituto de Entrância Intermediária - 8. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Rio grande do Sul ara fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de São José das Missões. LOCAL DO FATO: São José das 
Missões. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 

DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00818.000.244/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Martins de Martins. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor 
de Justiça Substituto de Entrância Intermediária - 8. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Rio grande do Sul para fins de 
prevenção e 
de enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 

Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município de Boa Vista das 
Missões. LOCAL DO FATO: Boa Vista das Missões. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 

DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00818.000.245/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Martins de Martins. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor 

de Justiça Substituto de Entrância Intermediária - 8. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Rio grande do Sul para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Novo Barreiro. LOCAL DO FATO: Novo Barreiro. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 

DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00818.000.246/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Martins de Martins. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor 
de Justiça Substituto de Entrância Intermediária - 8.OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Rio grande do Sul para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 

de Sagrada Família. LOCAL DO FATO: Sagrada Família. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00818.000.247/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 

Martins de Martins. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor 
de Justiça Substituto de Entrância Intermediária - 8. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
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emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Rio grande do Sul para fins de 

prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de São Pedro das Missões. LOCAL DO FATO: São Pedro das 

Missões. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00818.000.248/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Martins de Martins. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor 
de Justiça Substituto de Entrância Intermediária - 8. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Rio grande do Sul para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 

de Lajeado do Bugre. LOCAL DO FATO: Lajeado do Bugre. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01812.000.119/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Piratini. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: José Olavo Bueno dos 

Passos. CLASSIFICAÇÃO:1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Piratini. OBJETO: Memorando 
Curc. Gab. n° 013/2020. Orientação para instauração de PA 

para acompanhamento e fiscalização e políticas públicas 
consistentes no cumprimento das medidas emergenciais 
previstas no Decreto Estadual n° 55.128, de 19 de março de 

2020, que declara estado de calamidade pública no Estado do 
Rio Grande do Sul. INVESTIGADO(S): Município de Piratini. 
LOCAL DO FATO: Piratini. CAO comunicado: CAO DOS 

DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00852.000.065/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível do Rio Grande. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Érico 
Rezende Russo. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Rio Grande. 
OBJETO: Ofício remetido pelo Vereador Rafa Ceroni 
solicitando intervenção do Ministério Público, a fim de que a 

Prefeitura Municipal do Rio Grande preste esclarecimentos 
sobre acessibilidade ao banheiro público da Praça de Águeda, 
bairro vila Quinta, neste Município, por pessoas com 

deficiência ou mobilidade reduzida. INVESTIGADO(S): 
Município do Rio Grande. LOCAL DO FATO: Rio Grande. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 

SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00853.001.152/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível do Rio Grande. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Érico 
Rezende Russo. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Rio Grande. 

OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 

calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 

INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Rio 
Grande. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00856.000.296/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Rosário do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 

RESPONSÁVEL: Maurício Arpini Quintana. CLASSIFICAÇÃO: 
1º Cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Rosário do Sul. OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de 
cumprimento das medidas emergenciais previstas no Decreto 

Estadual n. 55.128, de 19 de março de 2020, que declara 
estado de calamidade pública em todo o território do Estado 
do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de 

enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 
Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município de Rosário do Sul. 
LOCAL DO FATO: Rosário do Sul. CAO comunicado: CAO 

DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00865.001.398/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando 
Chequim Barros. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Maria. 
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 

55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 

epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 
INVESTIGADO(S): Município de Santa Maria, Estado do Rio 
Grande do Sul. LOCAL DO FATO: Santa Maria. CAO 

comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00868.000.196/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santa Rosa. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcelo 
Augusto Squarça. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Rosa. 
OBJETO: Acompanhar as ações realizadas pela Vigilância em 
Saúde, além de tomar ciência e acompanhar os gestores 

locais da saúde acerca dos planos municipais de contingência 
para resposta eficiente no combate aos riscos de epidemia no 
território nacional do COVID 19. INVESTIGADO(S): Não 

informado. LOCAL DO FATO: Santa Rosa. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01868.000.305/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santa Vitória do Palmar. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rogério 

Meirelles Caldas. CLASSIFICAÇÃO: 3º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Santa Vitória do Palmar. 
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 

das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
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Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Santa 

Vitória do Palmar. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00872.000.382/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santo 
Ângelo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
Regina Mohr. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santo 
Ângelo. Objeto: acompanhar a adoção de providências, pela 
Municipalidade, no tocante à realização de eventos e/ou 
atividades em estabelecimentos, clubes, entidades desta 

Cidade, para evitar a aglomeração de pessoas (Decreto 
Municipal n. 3.893, de 17 de Março de 2020); Interessado: 
Município de Santo Ângelo; Local: Santo Ângelo, RS. CAO 

comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00873.000.318/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Júlio César 
Maggio Stürmer. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo. 
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 

55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 

epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Santo 
Ângelo. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 

DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00873.000.320/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Júlio César 
Maggio Stürmer. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo. 

OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 

calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 

INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Entre-
Ijuís. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00873.000.321/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Júlio César 

Maggio Stürmer. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo. 
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 

das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 

Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Vitória 

das Missões. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00873.000.322/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Júlio César 
Maggio Stürmer. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo. 
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 

55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 

INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Eugênio de Castro. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00873.000.323/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Júlio César 

Maggio Stürmer. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santo Ângelo. 
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 

das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 

Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: São 

Miguel das Missões. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00881.000.258/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marina de 
Bem Casanova. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. 
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 

55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 

epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), no 
Município de São Francisco de Assis. INVESTIGADO(S): 
Município de São Francisco de Assis. LOCAL DO FATO: São 

Francisco de Assis. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00881.000.259/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marina de 
Bem Casanova. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de São Francisco de Assis. 
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 

55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 

epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), no 
Município de Manoel Viana. INVESTIGADO(S): Município de 
Manoel Viana. LOCAL DO FATO: São Francisco de Assis. 
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CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00893.000.223/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Lourenço do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristiana 
Müller Chatkin. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de São Lourenço do Sul. 
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 

55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 

INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: São 
Lourenço do Sul. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N. 
DO PROCEDIMENTO: 01585.001.921/2019. PROMOTORIA 

DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sapiranga. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
Bittencourt Orsi. CLASSIFICAÇÃO: 2º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Sapiranga. OBJETO: 
Notícia veiculada no Jornal Repercussão ref. déficit de quase 
um milhão de reias que poderá ocasionar o fechamento da 

UTI Neonatal SUS do Hospital de Sapiranga. 
INVESTIGADO(S): Município de Sapiranga. LOCAL DO 
FATO: Sapiranga. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 

HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01618.000.846/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Sapucaia 

do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Mauricio Sanchotene de Aguiar. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo 
de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 

Especializada de Sapucaia do Sul. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causadapelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Sapucaia do Sul. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 

DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01894.001.126/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sobradinho. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jefferson 
Dall' Agnol. CLASSIFICAÇÃO:1º Cargo de Promotor de 
Justiça Substituto de Entrância Inicial - 9. OBJETO: provocar 

uma atuação fomentadora do município para este tipo de 
segmento, notadamente na disponibilização de local 
adequado, e eventual realocação dos animais, permitindo a 

continuidade do trabalho voluntário já exercido por pessoas 
como Glovanda Serena Teixeira. INVESTIGADO(S): Município 
de Sobradinho/RS. LOCAL DO FATO: Sobradinho. CAO 

comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00907.000.440/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Soledade. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodrigo 
Ballverdú Louzada. CLASSIFICAÇÃO: 3º Cargo de Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade. OBJETO: 
Memo. circ. orientando o membro do Ministério Público com 
atribuição para atuar na matéria de Saúde Pública (arts. 26-A 

e 26-B, ambos da Lei Estadual n. 7.669/1982) a instaurar 
procedimento administrativo de acompanhamento de políticas 
públicas para cada município integrante da respectiva 

comarca. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Soledade. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00907.000.441/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Soledade. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bill Jerônimo 
Scherer. CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - Regime de Exceção - 

3º Pj da Promotoria de Soledade – Bill Jerônimo Scherer. 
OBJETO: Memo. circ. orientando o membro do Ministério 
Público com atribuição para atuar na matéria de Saúde 

Pública (arts. 26-A e 26-B, ambos da Lei Estadual n. 
7.669/1982) a instaurar procedimento administrativo de 
acompanhamento de políticas públicas para cada município 

integrante da respectiva comarca. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Barros Cassal. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 

DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00907.000.442/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Soledade. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodrigo 
Ballverdú Louzada. CLASSIFICAÇÃO: 3º Cargo de Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade. OBJETO: 

Memo. circ. orientando o membro do Ministério Público com 
atribuição para atuar na matéria de Saúde Pública (arts. 26-A 
e 26-B, ambos da Lei Estadual n. 7.669/1982) a instaurar 

procedimento administrativo de acompanhamento de políticas 
públicas para cada município integrante da respectiva 
comarca. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 

FATO: Fontoura Xavier. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00907.000.443/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Soledade. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bill Jerônimo 

Scherer. CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - Regime de Exceção - 
3º Pj da Promotoria de Soledade – Bill Jerônimo Scherer. 
OBJETO: Memo. circ. orientando o membro do Ministério 

Público com atribuição para atuar na matéria de Saúde 
Pública (arts. 26-A e 26-B, ambos da Lei Estadual n. 
7.669/1982) a instaurar procedimento administrativo de 

acompanhamento de políticas públicas para cada município 
integrante da respectiva comarca. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Ibirapuitã. CAO comunicado: 

CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00907.000.444/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Soledade. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodrigo 
Ballverdú Louzada. CLASSIFICAÇÃO: 3º Cargo de Promotor 
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de Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade. OBJETO: 
Memo. circ. orientando o membro do Ministério Público com 
atribuição para atuar na matéria de Saúde Pública (arts. 26-A 

e 26-B, ambos da Lei Estadual n. 7.669/1982) a instaurar 
procedimento administrativo de acompanhamento de políticas 
públicas para cada município integrante da respectiva 

comarca. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Mormaço. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00907.000.445/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Soledade. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bill Jerônimo 
Scherer. CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - Regime de Exceção - 

3º Pj da Promotoria de Soledade – Bill Jerônimo Scherer. 
OBJETO: Memo. circ. orientando o membro do Ministério 
Público com atribuição para atuar na matéria de Saúde 

Pública (arts. 26-A e 26-B, ambos da Lei Estadual n. 
7.669/1982) a instaurar procedimento administrativo de 
acompanhamento de políticas públicas para cada município 

integrante da respectiva comarca. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: São José do Herval. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 

DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01593.000.449/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tramandaí. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni 
Santos da Silva. CLASSIFICAÇÃO: 4º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 

informado. LOCAL DO FATO: Tramandaí. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00915.000.603/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tramandaí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni 

Santos da Silva. CLASSIFICAÇÃO: 4º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul. 

INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Cidreira. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00915.000.602/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tramandaí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni 

Santos da Silva. CLASSIFICAÇÃO: 4º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Imbé. CAO comunicado: CAO 

DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00915.000.604/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tramandaí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Mari Oni 
Santos da Silva. CLASSIFICAÇÃO: 4º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Tramandaí. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o RS. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Balneário Pinhal. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 

SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 
00919.000.066/2020. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Tucunduva. 

PROMOTOR(A)DEJUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ronaldo 
Adriano de Almeida Arbo. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Tucunduva. 

OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 

calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 

INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Tucunduva. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00919.000.068/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tucunduva. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 

RESPONSÁVEL:RonaldoAdrianodeAlmeidaArbo. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tucunduva. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 

informado. LOCAL DO FATO: Tucunduva. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00920.000.080/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tupanciretã. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 

Santos Rosa Lopes. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Tupanciretã. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Tupanciretã. LOCAL DO FATO: Tupanciretã. CAO 
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comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00920.000.081/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tupanciretã. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Santos Rosa Lopes. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Tupanciretã. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 

de Jari. LOCAL DO FATO: Jari/RS. CAO comunicado: CAO 
DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00927.000.939/2019. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Venâncio Aires. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Pedro Rui da 
Fontoura Porto. CLASSIFICAÇÃO: Des. Exc. - 

Compartilhamento - 3º Pj da Promotoria de Venâncio Aires - 
Pedro Rui da Fontoura Porto. OBJETO: Of. 134/19 PATRAM 
DE RIO PARDO, EM ANEXO, POA N. 3485914, dando conta 

de local com moradias paupérrimas, com depósito de lixo e 
esgoto a céu aberto. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Venâncio Aires/RS. CAO comunicado: 

CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00931.000.838/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gisele 
Moretto. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. OBJETO: 
Acompanhar a definição e implementação das estratégias de 
enfrentamento ao COVID-19 em âmbito municipal. 

INVESTIGADO(S): Município de Viamão. LOCAL DO FATO: 
Viamão. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01654.000.204/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Igrejinha. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Brenusa Marquardt Corleta. 

CLASSIFICAÇÃO:1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Igrejinha. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à Epidemia causada pelo 
COVID19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Igrejinha. LOCAL DO FATO: Município de Igrejinha - RS. 

CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00938.000.120/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Butiá. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diogo Hendges. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Butiá. OBJETO: Instauração de 
expediente conforme a orientação do Memo. Circ. Gab. n. 
013/2020, para acompanhamento e fiscalização do 

cumprimento das medidas emergenciais previstas no Decreto 
n. 55.128/2020, que declara estado de calamidade pública em 
todo o território do Estado, pelo Município de Minas do Leão. 

INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Butiá. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00938.000.121/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Butiá. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diogo Hendges. 
CLASSIFICAÇÃO:1º Cargo de Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Butiá. OBJETO: Instauração de 
expediente conforme a orientação do Memo. Circ. Gab. n. 
013/2020, para acompanhamento e fiscalização do 

cumprimento das medidas emergenciais previstas no Decreto 
n. 55.128/2020, que declara estado de calamidade pública em 
todo o território do Estado, pelo Município de Butiá. 

INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Butiá. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00940.000.088/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Campina das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gabriel 

Munhoz Capelani. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Campina das Missões. 
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 

das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 

Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus), no 
Município de Campina das Missões. LOCAL DO FATO: 

Campina das Missões. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00940.000.090/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Campina das Missões. 
PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gabriel Munhoz 

Capelani. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Campina das Missões. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização do cumprimento, no 

Município de Cândido Godói, das medidas emergenciais 
previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 
2020, que declara estado de calamidade pública em todo o 

território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). LOCAL DO FATO: Cândido 

Godói. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00940.000.091/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Campina das Missões. 
PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gabriel Munhoz 
Capelani. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Campina das Missões. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização do cumprimento, no 
Município de São Paulo das Missões, das medidas 
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emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). LOCAL DO FATO: São Paulo 
das Missões. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 

HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00941.000.163/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Fernanda Ramires. CLASSIFICAÇÃO:1º 
Cargo de Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Coronel Bicaco. OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de 

cumprimento das medidas emergenciais previstas no Decreto 
Estadual n. 55.128, de 19 de março de 2020, que declara 
estado de calamidade pública em todo o território do Estado 

do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 
Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município de Coronel 

Bicaco. LOCAL DO FATO: Coronel Bicaco. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00944.000.103/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Porto Xavier. 
PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gabriel Munhoz 

Capelani. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Porto Xavier. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização do cumprimento, no 

Município de Porto Xavier, das medidas emergenciais 
previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 
2020, que declara estado de calamidade pública em todo o 

território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). LOCAL DO FATO: Porto 

Xavier. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00944.000.104/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Porto Xavier. 
PROMOTOR DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gabriel Munhoz 
Capelani. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Porto Xavier. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização do cumprimento, no 
Município de Porto Lucena/RS, das medidas emergenciais 

previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 
2020, que declara estado de calamidade pública em todo o 
território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de 

prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). LOCAL DO FATO: Porto 
Lucena. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 

DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00945.000.164/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Valmor Júnior 
Cella Piazza. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus).  INVESTIGADO(S): Município 

de Ametista do Sul/RS. LOCAL DO FATO: Ametista do Sul. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00945.000.165/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Valmor Júnior 

Cella Piazza. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Cristal do Sul/RS. LOCAL DO FATO: Cristal do Sul. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 

DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00945.000.166/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Valmor Júnior 
Cella Piazza. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 

de Pinhal/RS. LOCAL DO FATO: Pinhal. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00945.000.167/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Valmor Júnior 

Cella Piazza. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Novo Tiradentes/RS. LOCAL DO FATO: Novo Tiradentes. 

CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00945.000.169/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Valmor Júnior 
Cella Piazza. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
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COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Cerro Grande/RS. LOCAL DO FATO: Cerro Grande. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 

DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00945.000.168/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Valmor Júnior 
Cella Piazza. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus).  INVESTIGADO(S): Município 
de Jaboticaba/RS. LOCAL DO FATO: Jaboticaba. CAO 

comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01826.000.155/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Valmor Júnior 
Cella Piazza. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Rodeio Bonito. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Rodeio. Bonito/RS. LOCAL DO FATO: Rodeio Bonito. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 

DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01878.000.066/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Marcos. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Evandro 
Lobato Kaltbach. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de São Marcos. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, e 19 de 
março de 2020, que declara estado de calamidade pública em 

todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 

informado. LOCAL DO FATO: Município de São Marcos. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00949.001.534/2019. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luziharin 
Carolina Tramontina. CLASSIFICAÇÃO: 3º Cargo de Promotor 

de Justiça da Promotoria de Justiça de Capão da Canoa. 
OBJETO: Ofício n. 027/2019 do Conselho Municipal de Saúde 
de Xangri-Lá, encaminhando cópia do Processo Administrativo 

15423/2019 do município de Xangri-Lá, que trata da 
contratação dos Agentes Comunitários de Combate às 
Endemias.. INVESTIGADO(S): Município de Xangri-Lá. 

LOCAL DO FATO: Xangri-lá. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01128.000.744/2019. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 

Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Márcia Rosana Cabral Bento. 
CLASSIFICAÇÃO: 5º Cargo de Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Averiguar denúncia de falta de médicos e problemas 
no atendimento prestado no Pronto Atendimento Lomba do 

Pinheiro. INVESTIGADO(S): Secretaria Municipal de Saúde 
de Porto Alegre (SMS). LOCAL DO FATO: Porto Alegre. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 

DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01223.000.036/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santiago. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marina da 

Silva Lameira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santiago. 
OBJETO: Memorando para instauração de procedimento 

administrativo no município de Santiago. INVESTIGADO(S): 
Município de Santiago. LOCAL DO FATO: Santiago. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 

DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01223.000.039/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santiago. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marina da 
Silva Lameira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santiago. 

OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 

calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 

INVESTIGADO(S): Prefeitura Municipal de Unistalda. LOCAL 
DO FATO: Santiago. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01223.000.038/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santiago. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marina da 

Silva Lameira. CLASSIFICAÇÃO:1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santiago. 
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 

das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 

Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus).. 
INVESTIGADO(S): Município de Capão do Cipó. LOCAL DO 

FATO: Santiago. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01223.000.037/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Santiago. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marina da 
Silva Lameira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Santiago. 
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
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55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 

epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 
INVESTIGADO(S): Município de Itacurubi. LOCAL DO FATO: 
Santiago. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 

HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01232.000.111/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Eldorado do Sul. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Plínio 
Castanho Dutra. CLASSIFICAÇÃO:1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Eldorado do Sul. 
OBJETO: O Decreto Estadual n. 55.128/2020 declara estado 

de calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul, para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia caudada pelo do COVID-19 (novo coronavírus). 

INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Eldorado do Sul. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL. 

 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 20 de 
Março de 2020. 

ANGELA SALTON ROTUNNO,  
Coordenadora do Cao dos Direitos Humanos, da Saúde e da 
Proteção Social. 

De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais. 

 

 
BOLETIM N. 109/2020 

 
A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 

DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma 
do § 2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou 

os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00818.000.242/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 

Martins de Martins. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor 
de Justiça Substituto de Entrância Intermediária - 8. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Rio grande do Sul ara fins de 

prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Palmeira das Missões. LOCAL DO FATO: Palmeira das 

Missões. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00818.000.243/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Martins de Martins. CLASSIFICAÇÃO:   Cargo de Promotor de 
Justiça Substituto de Entrância Intermediária - 8. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Rio grande do Sul ara fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 

de São José das Missões. LOCAL DO FATO: São José das 
Missões. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01232.000.111/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Eldorado do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Plínio 

Castanho Dutra. CLASSIFICAÇÃO:1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Eldorado do Sul. 
OBJETO: O Decreto Estadual n. 55.128/2020 declara estado 
de calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 

Grande do Sul, para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia caudada pelo do COVID-19 (novo coronavírus). 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 

Eldorado do Sul. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00818.000.245/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Martins de Martins. CLASSIFICAÇÃO:  Cargo de Promotor de 

Justiça Substituto de Entrância Intermediária - 8. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Rio grande do Sul para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Novo Barreiro. LOCAL DO FATO: Novo Barreiro. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 

DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00818.000.246/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Martins de Martins. CLASSIFICAÇÃO:  Cargo de Promotor de 
Justiça Substituto de Entrância Intermediária - 8. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Rio grande do Sul para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 

de Sagrada Família. LOCAL DO FATO: Sagrada Família. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00818.000.247/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 

Martins de Martins. CLASSIFICAÇÃO:  Cargo de Promotor de 
Justiça Substituto de Entrância Intermediária - 8. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Rio grande do Sul para fins de 

prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de São Pedro das Missões. LOCAL DO FATO: São Pedro das 
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Missões. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00818.000.248/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Palmeira das Missões. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Guilherme 
Martins de Martins. CLASSIFICAÇÃO:  Cargo de Promotor de 

Justiça Substituto de Entrância Intermediária - 8. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Rio grande do Sul para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 

de Lajeado do Bugre. LOCAL DO FATO: Lajeado do Bugre. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 

00866.000.029/2020. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça Criminal de Santa Maria. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Carlos 

Augusto Cardoso Moraes. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de 
Santa Maria. OBJETO: Controle Externo da Atividade Policial - 

DPPA Santa Maria - cópia do PA 00866.00002/2016. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Santa 
Maria. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 

DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01720.000.323/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Augusto Pestana. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tânia Maria 
Schneider Cavalini. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Augusto Pestana. 

OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 

calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul, para fins de prevenção e de enfrentamento à 
pandemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 

INVESTIGADO(S): Município de Augusto Pestana, Município 
de Jóia. LOCAL DO FATO: Augusto Pestana. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 

DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00712.000.620/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Alegrete. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rodrigo 
Alberto Wolf Piton. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Alegrete. 

OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 

calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 

INVESTIGADO(S): Município de Alegrete/RS. LOCAL DO 
FATO: Alegrete. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01716.000.115/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arroio Grande. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristiane 

Maria Scholl Levien. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Arroio Grande. 
OBJETO: Memo. Circ. Gab. n. 013/2020 - Gabinete do PGJ. 

INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Arroio 
Grande. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01718.000.232/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arvorezinha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bárbara Pinto 
e Silva. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Arvorezinha. OBJETO: 
Procedimento de acompanhamento do cumprimento do 
Decreto 55.128/2020 - MUNICÍPIO DE ILÓPOLIS. 

INVESTIGADO(S): Município de Ilópolis. LOCAL DO FATO: 
Arvorezinha. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01718.000.235/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arvorezinha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bárbara Pinto 

e Silva. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Arvorezinha. OBJETO: 
Procedimento de acompanhamento do cumprimento do 

Decreto 55.128/2020 - MUNICÍPIO DE PUTINGA. 
INVESTIGADO(S): Município de Putinga. LOCAL DO FATO: 
Arvorezinha. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 

HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01718.000.234/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arvorezinha. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bárbara Pinto 
e Silva. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de  Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Arvorezinha. OBJETO: 

Procedimento de acompanhamento do cumprimento do 
Decreto 55.128/2020 - MUNICÍPIO DE ITAPUCA. 
INVESTIGADO(S): Município de Itapuca. LOCAL DO FATO: 

Arvorezinha. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01718.000.231/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Arvorezinha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bárbara Pinto 
e Silva. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Arvorezinha. OBJETO: 
Procedimento de acompanhamento do cumprimento do 
Decreto 55.128/2020 - MUNICÍPIO DE ARVOREZINHA. 

INVESTIGADO(S): Município de Arvorezinha/RS. LOCAL DO 
FATO: Arvorezinha. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00723.000.399/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Alécio Silveira 

Nogueira. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. 
OBJETO: E-MAIL REFERENTE RECOMENDAÇÃO AO 
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PODER PUBLICO MUNICIPAL  DE BENTO GONÇALVES 
SOBRE ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA. 
INVESTIGADO(S): Município de Bento Gonçalves. LOCAL DO 

FATO: Bento Gonçalves. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00723.000.400/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Alécio Silveira 

Nogueira. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. 
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto estadual n. 

55.128, de 19/03/2020, que declara estado de Calamidade 
Público em todo o território do Estado do RS para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Municipio 
de Monte Belo do Sul. LOCAL DO FATO: MONTE BELO DO 
SUL. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 

SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00723.000.402/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Alécio Silveira 
Nogueira. CLASSIFICAÇÃO:  1º  Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. 

OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto estadual n. 
55.128, de 19/03/2020, que declara estado de Calamidade 

Público em todo o território do Estado do RS para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 

de Pinto Bandeira. LOCAL DO FATO: PINTO BANDEIRA. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00723.000.401/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Alécio Silveira 

Nogueira. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves. 
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 

das medidas emergenciais previstas no Decreto estadual n. 
55.128, de 19/03/2020, que declara estado de Calamidade 
Público em todo o território do Estado do RS para fins de 

prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Santa Tereza. LOCAL DO FATO: SANTA TEREZA. CAO 

comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01724.000.147/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Bom Jesus. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Raynner 
Sales de Meira. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Bom Jesus. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Bom Jesus. LOCAL DO FATO: Bom Jesus/RS. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 

DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01724.000.148/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Bom Jesus. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Raynner 
Sales de Meira. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Bom Jesus. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Jaquirana/RS. CAO 

comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01724.000.149/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Bom Jesus. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Raynner 
Sales de Meira. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Bom Jesus. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: São José dos Ausentes/RS. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 

SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01732.000.124/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Candelária. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Martin Albino 
Jora. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Candelária. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO: Município de 

Candelária. LOCAL DO FATO: Candelária. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
Acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00748.00093/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Caxias do 
Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriana 

Karina Diesel Chesani. CLASSIFICAÇÃO: 5º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de Caxias do Sul. OBJETO: Acompanhamento e fiscalização 

de cumprimento das medidas emergenciais previstas no 
Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 2020, que 
declara estado de calamidade pública em todo o território do 

Estado do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 
Coronavírus). INVESTIGADO: Município de Caxias do Sul. 
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LOCAL DO FATO: Caxias do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01748.000.123/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Dois Irmãos. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Wilson Luís 
Grezzana. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Dois Irmãos. OBJETO: 

fiscalização de cumprimento das medidas emergenciais 
previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 
2020. INVESTIGADO(S): Município de Dois Irmãos. LOCAL 

DO FATO: Dois Irmãos. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01748.000.124/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Dois Irmãos. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Wilson Luís 
Grezzana. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Dois Irmãos. OBJETO: 
fiscalização de cumprimento das medidas emergenciais 
previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 

2020. INVESTIGADO(S): Município de Santa Maria do Herval. 
LOCAL DO FATO: Santa Maria do Herval. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 

PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01748.000.125/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Dois Irmãos. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Wilson Luís 
Grezzana. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Dois Irmãos. OBJETO: 

fiscalização de cumprimento das medidas emergenciais 
previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 
2020. INVESTIGADO(S): Município de Morro Reuter. LOCAL 

DO FATO: Morro Reuter. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00766.000.148/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Estância Velha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno 

Amorim Carpes. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Estância Velha. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Poder 
Executivo do Município de Estância Velha, Brigada Militar de 

Estância Velha. LOCAL DO FATO: Estância Velha. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00767.000.297/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Esteio. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Eduardo Buaes Raymundi. 

CLASSIFICAÇÃO:  4º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Esteio. OBJETO: Acompanhamento 
e fiscalização, no Município de Esteio, de cumprimento das 

medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 

Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 
INVESTIGADO(S): Município de Esteio. LOCAL DO FATO: 

Esteio. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00774.000.105/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Flores da Cunha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Evandro 
Lobato Kaltbach. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Flores da Cunha. 

OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128/2020, que declara estado de calamidade pública em 

todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 

informado. LOCAL DO FATO: Flores da Cunha. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01766.000.254/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Gaurama. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João 

Francisco Campello Dill. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Gaurama. 
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 

das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 

Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento é 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 

Gaurama. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01766.000.253/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Gaurama. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João 
Francisco Campello Dill. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Gaurama. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento é epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Gaurama. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 

PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01766.000.255/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Gaurama. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João 
Francisco Campello Dill. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Gaurama. 

OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 



 
 

25 

Ministério Público 
Diário eletrônico 

do 

Rio Grande do Sul 

          Porto Alegre, 25 de março de 2020. www.mprs.mp.br Edição n. 2817 

 

Nº 001 

calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento é 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 

INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Gaurama. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01766.000.252/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Gaurama. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: João 

Francisco Campello Dill. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Gaurama. 
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 

55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento é 

epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Gaurama. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 

HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00781.000.086/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Giruá. PROMOTOR(A) 

DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ecléia Silvani Deuschle. 
CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Giruá. OBJETO: Acompanhamento 

medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128/2020 - calamidade pública. INVESTIGADO(S): 
MUNICÍPIO DE GIRUÁ. LOCAL DO FATO: Giruá. CAO 

comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00781.000.087/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Giruá. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ecléia Silvani Deuschle. 
CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Giruá. OBJETO: Acompanhamento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128/2020 - calamidade pública. INVESTIGADO(S): 

MUNICÍPIO DE SENADOR SALGADO FILHO. LOCAL DO 
FATO: Giruá. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00784.000.961/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janine Rosi 

Faleiro. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n° 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Gravataí. CAO comunicado: 

CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00784.000.962/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janine Rosi 
Faleiro. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n° 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Gravataí. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 

PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00796.000.037/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Iraí. PROMOTOR(A) DE 
JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Márcio Luigi Teixeira Pinto. 

CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Iraí. OBJETO: Acompanhamento e fiscalização das 
medidas emergenciais de enfrentamento à epidemia causada 

pelo COVID-19. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL 
DO FATO: Iraí. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas 

Públicas. N. DO PROCEDIMENTO: 00797.000.221/2020. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Itaqui. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vitor Hugo 

Chiuzuli. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Itaqui. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização do cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n.. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 no âmbito do Município de Itaqui. 
INVESTIGADO(S): Município de Itaqui, Estado do Rio Grande 

do Sul. LOCAL DO FATO: Itaqui. CAO comunicado: CAO 
DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 

 
ADITAMENTO A PORTARIA. TIPO DE PROCEDIMENTO: 
Procedimento Administrativo de acompanhamento de Políticas 

Públicas. N. DO PROCEDIMENTO: 00797.000.222/2020. 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Itaqui. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vitor Hugo 

Chiuzuli. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Itaqui. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização do cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n.. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 no âmbito do Município de Maçambará. 
INVESTIGADO(S): Estado do Rio Grande do Sul, Município 

de Maçambará. LOCAL DO FATO: Maçambará. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00801.000.229/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André Luiz 

Tarouco Pinto. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha. 
OBJETO: OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de 
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cumprimento das medidas emergenciais previstas no Decreto 
Estadual n. 55.128, de 19 de março de 2020, que declara 
estado de calamidade pública em todo o território do Estado 

do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 
Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 

FATO: Lagoa Vermelha. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00801.000.230/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André Luiz 
Tarouco Pinto. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha. 
OBJETO: OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de 
cumprimento das medidas emergenciais previstas no Decreto 

Estadual n. 55.128, de 19 de março de 2020, que declara 
estado de calamidade pública em todo o território do Estado 
do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de 

enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 
Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Município de Ibiraiaras. CAO comunicado: CAO DOS 

DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00801.000.231/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André Luiz 
Tarouco Pinto. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha. 
OBJETO: OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de 
cumprimento das medidas emergenciais previstas no Decreto 

Estadual n. 55.128, de 19 de março de 2020, que declara 
estado de calamidade pública em todo o território do Estado 
do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de 

enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 
Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Município de Muliterno. CAO comunicado: CAO DOS 

DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00801.000.232/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André Luiz 
Tarouco Pinto. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha. 
OBJETO: OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de 
cumprimento das medidas emergenciais previstas no Decreto 

Estadual n. 55.128, de 19 de março de 2020, que declara 
estado de calamidade pública em todo o território do Estado 
do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de 

enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 
Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Município de Capão Bonito do Sul. CAO comunicado: 

CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00801.000.233/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: André Luiz 
Tarouco Pinto. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha. 
OBJETO: OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de 
cumprimento das medidas emergenciais previstas no Decreto 

Estadual n. 55.128, de 19 de março de 2020, que declara 
estado de calamidade pública em todo o território do Estado 
do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de 

enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 
Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Município de Caseiros. CAO comunicado: CAO DOS 

DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00809.000.073/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Mostardas. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Camilo 
Vargas Santana. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Mostardas. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 

de Mostardas. LOCAL DO FATO: Mostardas. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00809.000.074/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Mostardas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Camilo 

Vargas Santana. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Mostardas. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
De Tavares. LOCAL DO FATO: Tavares. CAO comunicado: 

CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00819.000.161/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Panambi. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando Freitas Consul. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Panambi. OBJETO: Procedimento 
administrativo para acompanhar medidas de urgências 
adotadas pelo município no que diz respeito ao combate ao 

COVID19. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: PANAMBI. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01808.000.150/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Pedro Osório. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luana Rocha 

Ribeiro. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de  Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Pedro Osório. OBJETO: 
Recomendação ofício memorando n. 013/2020. 

INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Pedro 
Osório. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
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TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01808.000.151/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Pedro Osório. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Luana Rocha 
Ribeiro. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de  Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Pedro Osório. OBJETO: 
Recomendação memorando circular n. 013/2020. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Pedro 

Osório. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
Acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00825.00051/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Pelotas. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rosely 
Teresinha de Azevedo Lopes. CLASSIFICAÇÃO: 5º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Pelotas. OBJETO: expediente instaurado com o fito de 
acompanhamento e fiscalização de cumprimento, no 
município de Pelotas, das medidas emergenciais previstas no 

Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 2020, que 
declara estado de calamidade pública em todo o território do 
Estado do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de 

enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 
Coronavírus). INVESTIGADO(S)Prefeitura Municipal de 
Turuçu LOCAL DO FATO: Pelotas. 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
Acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00825.00050/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rosely 

Teresinha de Azevedo Lopes. CLASSIFICAÇÃO: 5º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Pelotas. OBJETO: expediente instaurado com o fito de 

acompanhamento e fiscalização de cumprimento, no 
município de Morro Redondo, das medidas emergenciais 
previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 

2020, que declara estado de calamidade pública em todo o 
território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S)Prefeitura 
Municipal do Morro Redondo LOCAL DO FATO: MORRO 
REDONDO. 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
Acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00825.00051/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rosely 

Teresinha de Azevedo Lopes. CLASSIFICAÇÃO: 5º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Pelotas. OBJETO: expediente instaurado com o fito de 

acompanhamento e fiscalização de cumprimento, no 
município de Turuçu, das medidas emergenciais previstas no 
Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 2020, que 

declara estado de calamidade pública em todo o território do 
Estado do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 

Coronavírus). INVESTIGADO(S) Prefeitura Municipal de 
Turuçu LOCAL DO FATO: Turuçu. 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
Acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00825.00049/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rosely 
Teresinha de Azevedo Lopes. CLASSIFICAÇÃO: 5º Cargo de 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Pelotas. OBJETO: expediente instaurado com o fito de 
acompanhamento e fiscalização de cumprimento, no 

município de Capão do Leão, das medidas emergenciais 
previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 
2020, que declara estado de calamidade pública em todo o 

território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S) Prefeitura 

Municipal do Capão do Leão LOCAL DO FATO: Capão do 
Leão 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
Acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00825.00047/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Pelotas. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rosely 
Teresinha de Azevedo Lopes. CLASSIFICAÇÃO: 5º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 

Pelotas. OBJETO: expediente instaurado com o fito de 
acompanhamento e fiscalização de cumprimento, no 
município de Pelotas, das medidas emergenciais previstas no 

Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 2020, que 
declara estado de calamidade pública em todo o território do 
Estado do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de 

enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 
Coronavírus). INVESTIGADO(S) Prefeitura Municipal de  
Pelotas LOCAL DO FATO: Pelotas. 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
Acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00825.00048/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Pelotas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Rosely 

Teresinha de Azevedo Lopes. CLASSIFICAÇÃO: 5º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Pelotas. OBJETO: expediente instaurado com o fito de 

acompanhamento e fiscalização de cumprimento, no 
município de Arroio do Padre, das medidas emergenciais 
previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 

2020, que declara estado de calamidade pública em todo o 
território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S) Prefeitura 
Municipal de Arroio do Padre LOCAL DO FATO: Arroio do 
Padre. 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00855.000.130/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Rio Pardo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Christine 

Mendes Ribeiro Grehs. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Rio Pardo. 
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 

das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 

Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Rio 

Pardo. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00855.000.131/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Rio Pardo. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Christine 
Mendes Ribeiro Grehs. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de 
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Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Rio Pardo. 
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 

55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 

epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
PANTANO GRANDE. CAO comunicado: CAO DOS 

DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00868.000.210/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santa Rosa. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcelo 
Augusto Squarça. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Rosa. 

OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 

calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 

INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Tuparendi. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00868.000.208/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santa Rosa. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcelo 

Augusto Squarça. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Rosa. 
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 

das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 

Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Porto 

Mauá. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01706.000.171/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo Antônio da 
Patrulha. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Camilo Vargas Santana. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo 
Antônio da Patrulha. OBJETO: Acompanhamento e 
fiscalização de cumprimento das medidas emergenciais 

previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 
2020, que declara estado de calamidade pública em todo o 
território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de 

prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus), conforme orientação do Memo. 
Circ. Gab. n. 013/2020. INVESTIGADO(S): Município de Santo 

Antônio da Patrulha. LOCAL DO FATO: Santo Antônio da 
Patrulha. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01706.000.172/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo Antônio da 
Patrulha. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 

Camilo Vargas Santana. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo 
Antônio da Patrulha. OBJETO: Acompanhamento e 

fiscalização de cumprimento das medidas emergenciais 
previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 
2020, que declara estado de calamidade pública em todo o 

território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus), conforme Memo. Circ. Gab. n. 

013/2020. INVESTIGADO(S): Município de Caraá. LOCAL DO 
FATO: Caraá. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00879.000.217/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de São Borja. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Melissa 
Marchi Juchen. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça Cível de São Borja. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
De São Borja. LOCAL DO FATO: São Borja. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 

DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01872.000.094/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 
Pereira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 

OBJETO: acompanhamento e fiscalização de Cumprimento 
das Medidas Emergenciais de Calamidade Pública no âmbito 
do município de São Francisco de Paula. INVESTIGADO(S): 

Município de São Francisco de Paula. LOCAL DO FATO: São 
Francisco de Paula. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01872.000.095/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Bruno Pereira 

Pereira. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de São Francisco de Paula. 
OBJETO:  acompanhamento e fiscalização de cumprimento 

das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual  
número 55.128.. INVESTIGADO(S): Município de Cambará do 
Sul. LOCAL DO FATO: São Francisco de Paula. CAO 

comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00894.000.065/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Melissa Stein Scharnberg. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de São Luiz Gonzaga. OBJETO: Acompanhamento e 
fiscalização de cumprimento das medidas emergenciais 

previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 
2020, que declara estado de calamidade pública em todo o 
território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de 
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prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de São Nicolau. LOCAL DO FATO: Município de São Nicolau. 

CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00894.000.059/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Melissa Stein Scharnberg. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de São Luiz Gonzaga. OBJETO: Acompanhamento e 
fiscalização de cumprimento das medidas emergenciais 
previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 

2020, que declara estado de calamidade pública em todo o 
território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Rolador. LOCAL DO FATO: Município de Rolador. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 

DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00894.000.064/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 

Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Melissa Stein Scharnberg. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 

de São Luiz Gonzaga. OBJETO: Acompanhamento e 
fiscalização de cumprimento das medidas emergenciais 
previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 

2020, que declara estado de calamidade pública em todo o 
território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Mato Queimado. LOCAL DO FATO: Município de Mato 
Queimado. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 

HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00894.000.058/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 

Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Melissa Stein Scharnberg. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 

de São Luiz Gonzaga. OBJETO: Acompanhamento e 
fiscalização de cumprimento das medidas emergenciais 
previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 

2020, que declara estado de calamidade pública em todo o 
território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de São Luiz Gonzaga. LOCAL DO FATO: Município de São 
Luiz Gonzaga. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 

HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00894.000.063/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 

Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Melissa Stein Scharnberg. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 

de São Luiz Gonzaga. OBJETO: Acompanhamento e 
fiscalização de cumprimento das medidas emergenciais 
previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 

2020, que declara estado de calamidade pública em todo o 
território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Bossoroca. LOCAL DO FATO: Município de Bossoroca. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 

SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00894.000.062/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 

Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Melissa Stein Scharnberg. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 
de São Luiz Gonzaga. OBJETO: Acompanhamento e 

fiscalização de cumprimento das medidas emergenciais 
previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 
2020, que declara estado de calamidade pública em todo o 

território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 

de Dezesseis de Novembro. LOCAL DO FATO: Município de 
Dezesseis de Novembro. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 

SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00894.000.061/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 

Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Melissa Stein Scharnberg. CLASSIFICAÇÃO: 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 

Gonzaga. OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de 
cumprimento das medidas emergenciais previstas no Decreto 
Estadual n. 55.128, de 19 de março de 2020, que declara 

estado de calamidade pública em todo o território do Estado 
do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 

Coronavírus).. INVESTIGADO(S): Município de Caibaté. 
LOCAL DO FATO: Município de Caibaté. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 

PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00894.000.060/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 

Gonzaga. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Melissa Stein Scharnberg. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada 

de São Luiz Gonzaga. OBJETO: Acompanhamento e 
fiscalização de cumprimento das medidas emergenciais 
previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 

2020, que declara estado de calamidade pública em todo o 
território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Pirapó. LOCAL DO FATO: Município de Pirapó. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 

DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01882.000.174/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristine 
Zottmann. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí. 
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OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 

calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 

INVESTIGADO(S): Prefeitura Municipal de São Sebastião Do 
Caí. LOCAL DO FATO: São Sebastião do Caí. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 

DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01882.000.176/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristine 

Zottmann. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí. 
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 

das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 

Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 
INVESTIGADO(S): Prefeitura Municipal de Bom Princípio. 

LOCAL DO FATO: Bom Princípio. CAO comunicado: CAO 
DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01882.000.175/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristine 

Zottmann. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí. 
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 

das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 

Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 
INVESTIGADO(S): Prefeitura Municipal de São José do 

Hortêncio. LOCAL DO FATO: São José do Hortêncio. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01882.000.177/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristine 

Zottmann. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí. 
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 

das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 

Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 
INVESTIGADO(S): Prefeitura Municipal Harmonia. LOCAL DO 

FATO: Harmonia. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01882.000.178/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristine 
Zottmann. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí. 
OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 

55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 
calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 

epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 
INVESTIGADO(S): Município de Tupandi. LOCAL DO FATO: 
Tupandi. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 

DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00906.000.116/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sobradinho. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Amanda 

Giovanaz. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Sobradinho. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Sobradinho. CAO comunicado: 

CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00908.000.142/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tapejara. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcio Schenato. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Tapejara. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no decreto estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o Estado do Rio Grande do Sul para fins de 
prevenção e enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-

19 (novo Coronavírus).  INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Tapejara-RS. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 

SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00908.000.143/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tapejara. PROMOTOR(A) 

DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcio Schenato. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tapejara. OBJETO: Objeto: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no decreto estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado Rio Grande do Sul para fins de 
prevenção e enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-
19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não informado. 

LOCAL DO FATO: Charrua-RS. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00908.000.144/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tapejara. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcio Schenato. 

CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tapejara. OBJETO: Objeto: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
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emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do estado do Rio Grande do Sul-R para 

fins de prevenção e enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Santa Cecília do Sul-RS. CAO 

comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00908.000.145/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tapejara. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcio Schenato. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tapejara. OBJETO: Objeto: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no decreto estadual n. 55.128, de 19 
de fevereiro de 2020, que declara estado de calamidade 

pública em todo o território do estado do Rio Grande do Sul 
para fins de prevenção e enfrentamento à epidemia causada 
pelo COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 

informado. LOCAL DO FATO: Água Santa-RS. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00908.000.146/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tapejara. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcio Schenato. 

CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tapejara. OBJETO: Objeto: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Vila Lângaro-RS. CAO 

comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00911.000.275/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Taquara. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ximena Cardozo Ferreira. 
CLASSIFICAÇÃO:  4º Cargo de Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Taquara. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Taquara. LOCAL DO FATO: Taquara. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 

PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00911.000.276/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Taquara. PROMOTOR(A) 

DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ximena Cardozo Ferreira. 
CLASSIFICAÇÃO:  4º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Taquara. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): 

MUNICÍPIO DE ROLANTE. LOCAL DO FATO: Taquara. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00911.000.277/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Taquara. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ximena Cardozo Ferreira. 

CLASSIFICAÇÃO:  4º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Taquara. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Riozinho. LOCAL DO FATO: Taquara. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 

PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00913.000.170/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Tenente Portela. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Miguel 
Germano Podanosche. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Tenente 

Portela. OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de 
cumprimento, pelos Municípios e Brigadas Militares da 
Comarca, das medidas emergenciais previstas no Decreto 

Estadual n. 55.128, de 19 de março de 2020, que declara 
estado de calamidade pública em todo o território do Estado 
do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de 

enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 
Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Tenente Portela. CAO comunicado: CAO DOS 

DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00914.000.897/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vinicius de Melo Lima. 
CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Torres. OBJETO: Memo. Circ. Gab. 
n. 013/2020 Porto Alegre, 19 de março de 2020. Senhor(a) 
Promotor(a) de Justiça, Na oportunidade que 

cumprimentamos Vossa Excelência, tendo em vista a 
publicação, na data de hoje, do Decreto Estadual n. 55.128, 
que declara estado de calamidade pública em todo o território 

do Estado do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 
Coronavírus), ORIENTAMOS o Membro responsável pelo 

cargo com atribuição na matéria de Saúde Pública em cada 
Promotoria de Justiça para que, com URGÊNCIA, instaure 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO de acompanhamento 

de políticas públicas para cada Município integrante da 
Comarca em que atua, constando: OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus) DILIGÊNCIAS INICIAIS: (a) 
expedição de RECOMENDAÇÃO ao Prefeito Municipal para 
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cumprimento das medidas emergenciais no âmbito do 
Município, previstas no art. 3º do Decreto Estadual n. 55.128, 
de 19 de março de 2020; (b) expedição de ofício à Brigada 

Militar local para que, na condição de órgão da Segurança 
Pública responsável pela fiscalização do cumprimento das 
normas estabelecidas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, em especial das proibições de que tratam 
o inciso I e das determinações de que trata o inciso II, ambos 
do art. 2º do referido decreto, informem à Promotoria de 

Justiça sobre eventual descumprimento da normativa, para a 
tomada das providências no âmbito de sua atribuição. Embora 
as medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 

55.128, de 19 de março de 2020, abarquem diversas matérias 
de atuação do Ministério Público, tais como saúde pública, 
consumidor, meio ambiente, ordem urbanística, etc, em razão 
do interesse preponderante, fica definido que a instauração e 

o andamento do Procedimento Administrativo caberão ao 
Promotor de Justiça responsável pelo cargo que possuir a 
atribuição na matéria de Saúde Pública (artigos 26-A e 26-B, 

ambos da Lei Estadual n. 7.669/1982). Ao ensejo, reiteramos 
cordiais saudações. FABIANO DALLAZEN, Procurador-Geral 
de Justiça. IVAN MELGARÉ, Corregedor-Geral do Ministério 

Público. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Torres. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00914.000.898/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vinicius de Melo Lima. 

CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Torres. OBJETO: Memo. Circ. Gab. 
n. 013/2020.  Porto Alegre, 19 de março de 2020. Senhor(a) 

Promotor(a) de Justiça: Na oportunidade que 
cumprimentamos Vossa Excelência, tendo em vista a 
publicação, na data de hoje, do Decreto Estadual n. 55.128, 

que declara estado de calamidade pública em todo o território 
do Estado do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 

Coronavírus), ORIENTAMOS o Membro responsável pelo 
cargo com atribuição na matéria de Saúde Pública em cada 
Promotoria de Justiça para que, com URGÊNCIA, instaure 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO de acompanhamento 
de políticas públicas para cada Município integrante da 
Comarca em que atua, constando: OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). DILIGÊNCIAS INICIAIS: (a) 

expedição de RECOMENDAÇÃO ao Prefeito Municipal para 
cumprimento das medidas emergenciais no âmbito do 
Município, previstas no art. 3º do Decreto Estadual n. 55.128, 

de 19 de março de 2020; (b) expedição de ofício à Brigada 
Militar local para que, na condição de órgão da Segurança 
Pública responsável pela fiscalização do cumprimento das 

normas estabelecidas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, em especial das proibições de que tratam 
o inciso I e das determinações de que trata o inciso II, ambos 

do art. 2º do referido decreto, informem à Promotoria de 
Justiça sobre eventual descumprimento da normativa, para a 
tomada das providências no âmbito de sua atribuição. Embora 

as medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, abarquem diversas matérias 
de atuação do Ministério Público, tais como saúde pública, 

consumidor, meio ambiente, ordem urbanística, etc, em razão 
do interesse preponderante, fica definido que a instauração e 
o andamento do Procedimento Administrativo caberão ao 

Promotor de Justiça responsável pelo cargo que possuir a 
atribuição na matéria de Saúde Pública (artigos 26-A e 26-B, 
ambos da Lei Estadual n. 7.669/1982). Ao ensejo, reiteramos 

cordiais saudações. 
FABIANO DALLAZEN, Procurador-Geral de Justiça. IVAN 
MELGARÉ, Corregedor-Geral do Ministério Público. 

INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Torres. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00914.000.896/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vinicius de Melo Lima. 
CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Torres. OBJETO: Memo. Circ. Gab. 
n. 013/2020 Porto Alegre, 19 de março de 2020.  Senhor(a) 
Promotor(a) de Justiça: Na oportunidade que 

cumprimentamos Vossa Excelência, tendo em vista a 
publicação, na data de hoje, do Decreto Estadual n. 55.128, 
que declara estado de calamidade pública em todo o território 

do Estado do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 
Coronavírus), ORIENTAMOS o Membro responsável pelo 

cargo com atribuição na matéria de Saúde Pública em cada 
Promotoria de Justiça para que, com URGÊNCIA, instaure 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO de acompanhamento 

de políticas públicas para cada Município integrante da 
Comarca em que atua, constando: OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). DILIGÊNCIAS INICIAIS: (a) 
expedição de RECOMENDAÇÃO ao Prefeito Municipal para 

cumprimento das medidas emergenciais no âmbito do 
Município, previstas no art. 3º do Decreto Estadual n. 55.128, 
de 19 de março de 2020; (b) expedição de ofício à Brigada 

Militar local para que, na condição de órgão da Segurança 
Pública responsável pela fiscalização do cumprimento das 
normas estabelecidas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, em especial das proibições de que tratam 
o inciso I e das determinações de que trata o inciso II, ambos 
do art. 2º do referido decreto, informem à Promotoria de 

Justiça sobre eventual descumprimento da normativa, para a 
tomada das providências no âmbito de sua atribuição. Embora 
as medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 

55.128, de 19 de março de 2020, abarquem diversas matérias 
de atuação do Ministério Público, tais como saúde pública, 
consumidor, meio ambiente, ordem urbanística, etc, em razão 

do interesse preponderante, fica definido que a instauração e 
o andamento do Procedimento Administrativo caberão ao 
Promotor de Justiça responsável pelo cargo que possuir a 

atribuição na matéria de Saúde Pública (artigos 26-A e 26-B, 
ambos da Lei Estadual n. 7.669/1982). Ao ensejo, reiteramos 
cordiais saudações. FABIANO DALLAZEN, Procurador-Geral 

de Justiça. IVAN MELGARÉ, Corregedor-Geral do Ministério 
Público. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Torres. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 

HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00914.000.900/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 

DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vinicius de Melo Lima. 
CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Torres. OBJETO: Memo. Circ. Gab. 
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n. 013/2020 Porto Alegre, 19 de março de 2020.  Senhor(a) 
Promotor(a) de Justiça: Na oportunidade que 
cumprimentamos Vossa Excelência, tendo em vista a 

publicação, na data de hoje, do Decreto Estadual n. 55.128, 
que declara estado de calamidade pública em todo o território 
do Estado do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de 

enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 
Coronavírus), ORIENTAMOS o Membro responsável pelo 
cargo com atribuição na matéria de Saúde Pública em cada 

Promotoria de Justiça para que, com URGÊNCIA, instaure 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO de acompanhamento 
de políticas públicas para cada Município integrante da 

Comarca em que atua, constando: OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). DILIGÊNCIAS INICIAIS: (a) 

expedição de RECOMENDAÇÃO ao Prefeito Municipal para 
cumprimento das medidas emergenciais no âmbito do 
Município, previstas no art. 3º do Decreto Estadual n. 55.128, 

de 19 de março de 2020; (b) expedição de ofício à Brigada 
Militar local para que, na condição de órgão da Segurança 
Pública responsável pela fiscalização do cumprimento das 

normas estabelecidas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, em especial das proibições de que tratam 
o inciso I e das determinações de que trata o inciso II, ambos 

do art. 2º do referido decreto, informem à Promotoria de 
Justiça sobre eventual descumprimento da normativa, para a 
tomada das providências no âmbito de sua atribuição. Embora 

as medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, abarquem diversas matérias 
de atuação do Ministério Público, tais como saúde pública, 

consumidor, meio ambiente, ordem urbanística, etc, em razão 
do interesse preponderante, fica definido que a instauração e 
o andamento do Procedimento Administrativo caberão ao 

Promotor de Justiça responsável pelo cargo que possuir a 
atribuição na matéria de Saúde Pública (artigos 26-A e 26-B, 
ambos da Lei Estadual n. 7.669/1982). Ao ensejo, reiteramos 

cordiais saudações. 
FABIANO DALLAZEN, Procurador-Geral de Justiça. IVAN 
MELGARÉ, Corregedor-Geral do Ministério Público. 

INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Três 
Forquilhas. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00914.000.895/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vinicius de Melo Lima. 

CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Torres. OBJETO: Acompanhamento 
e fiscalização de cumprimento das medidas emergenciais 

previstas no Decreto n 55.128 de 19 de março de 2020, que 
declara estado de calamidade  estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (Novo Coronavirus). INVESTIGADO(S): Município 
de Torres. LOCAL DO FATO: Torres. CAO comunicado: CAO 

DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00914.000.899/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Torres. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Vinicius de Melo Lima. 
CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Torres. OBJETO: Memo. Circ. Gab. 
n. 013/2020 Porto Alegre, 19 de março de 2020.  Senhor(a) 
Promotor(a) de Justiça: Na oportunidade que 

cumprimentamos Vossa Excelência, tendo em vista a 
publicação, na data de hoje, do Decreto Estadual n. 55.128, 
que declara estado de calamidade pública em todo o território 

do Estado do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e de 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 (novo 
Coronavírus), ORIENTAMOS o Membro responsável pelo 

cargo com atribuição na matéria de Saúde Pública em cada 
Promotoria de Justiça para que, com URGÊNCIA, instaure 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO de acompanhamento 

de políticas públicas para cada Município integrante da 
Comarca em que atua, constando: OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). DILIGÊNCIAS INICIAIS: (a) 
expedição de RECOMENDAÇÃO ao Prefeito Municipal para 
cumprimento das medidas emergenciais no âmbito do 

Município, previstas no art. 3º do Decreto Estadual n. 55.128, 
de 19 de março de 2020; (b) expedição de ofício à Brigada 
Militar local para que, na condição de órgão da Segurança 

Pública responsável pela fiscalização do cumprimento das 
normas estabelecidas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, em especial das proibições de que tratam 

o inciso I e das determinações de que trata o inciso II, ambos 
do art. 2º do referido decreto, informem à Promotoria de 
Justiça sobre eventual descumprimento da normativa, para a 

tomada das providências no âmbito de sua atribuição. Embora 
as medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, abarquem diversas matérias 

de atuação do Ministério Público, tais como saúde pública, 
consumidor, meio ambiente, ordem urbanística, etc, em razão 
do interesse preponderante, fica definido que a instauração e 

o andamento do Procedimento Administrativo caberão ao 
Promotor de Justiça responsável pelo cargo que possuir a 
atribuição na matéria de Saúde Pública (artigos 26-A e 26-B, 

ambos da Lei Estadual n. 7.669/1982). Ao ensejo, reiteramos 
cordiais saudações. FABIANO DALLAZEN, Procurador-Geral 
de Justiça. IVAN MELGARÉ, Corregedor-Geral do Ministério 

Público. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 
FATO: Mampituba. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00917.000.182/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Três Passos. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Ricardo Melo 

de Souza. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Três Passos. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n° 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara calamidade pública em todo o 
Estado do Rio Grande do Sul para fins de prevenção e 

enfrentamento à pandemia mundial do COVID-19 
(CORONAVÍRUS). INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL 
DO FATO: Três Passos. CAO comunicado: CAO DOS 

DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01920.000.317/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Veranópolis. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Lucio Flavo 
Miotto. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
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Promotoria de Justiça de Veranópolis. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Cotiporã. LOCAL DO FATO: Cotiporã. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 

PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01920.000.318/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Veranópolis. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Lucio Flavo 

Miotto. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Veranópolis. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Fagundes Varela. LOCAL DO FATO: Fagundes Varela. 

CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01920.000.319/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Veranópolis. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Lucio Flavo 
Miotto. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Veranópolis. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Veranópolis. LOCAL DO FATO: Veranópolis. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 

DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01920.000.320/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Veranópolis. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Lucio Flavo 
Miotto. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Veranópolis. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 

de Vila Flores. LOCAL DO FATO: Vila Flores. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00931.000.989/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Viamão. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Gisele 

Moretto. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Viamão. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Viamão. LOCAL DO FATO: Viamão. CAO comunicado: 

CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01720.000.323/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Augusto Pestana. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Tânia Maria 
Schneider Cavalini. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Augusto Pestana. 

OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 

calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul, para fins de prevenção e de enfrentamento à 
pandemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 

INVESTIGADO(S): Município de Augusto Pestana, Município 
de Jóia. LOCAL DO FATO: Augusto Pestana. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 

DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00941.000.164/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernanda 
Ramires. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 

de Redentora. LOCAL DO FATO: Município de Redentora. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00942.000.026/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Planalto. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Michele Taís Dumke Kufner. 

CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Planalto. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus).. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Planalto. CAO comunicado: 

CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01860.000.208/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Ronda Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cláudia Maria 
Cezar Massing. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Ronda Alta. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
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de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Rondinha. LOCAL DO FATO: Rondinha. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 

PROTEÇÃO SOCIAL 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01860.000.209/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Ronda Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cláudia Maria 
Cezar Massing. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Ronda Alta. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Prefeitura 

Municipal de Três Palmeiras. LOCAL DO FATO: Três 
Palmeiras. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01860.000.207/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Ronda Alta. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cláudia Maria 
Cezar Massing. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Ronda Alta. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Ronda Alta. LOCAL DO FATO: Ronda Alta. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 

DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00947.000.059/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo Antônio das 
Missões. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 

Melissa Stein Scharnberg. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo 
Antônio das Missões. OBJETO: acompanhamento e 

fiscalização de cumprimento das medidas emergenciais 
previstas no Decreto Estadual n.° 55.12/2020, que decreta 
estado de calamidade pública em todo o território do Estado 

do Rio Grande do Sul para fins de enfrentamento à epidemia 
causada pelo COVID-19.. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Santo Antônio das Missões. CAO 

comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00947.000.060/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Santo Antônio das 

Missões. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Melissa Stein Scharnberg. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Santo 

Antônio das Missões. OBJETO: acompanhamento e 
fiscalização de cumprimento das medidas emergenciais 

previstas no Decreto Estadual n.° 55.12/2020, que decreta 
estado de calamidade pública em todo o território do Estado 
do Rio Grande do Sul para fins de enfrentamento à epidemia 

causada pelo COVID-19. INVESTIGADO(S): Não informado. 
LOCAL DO FATO: Garruchos. CAO comunicado: CAO DOS 
DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 

SOCIAL 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00950.000.106/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Charqueadas. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcio Abreu 
Ferreira da Cunha. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Charqueadas. 

OBJETO: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento 
das medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 

calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 

INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Charqueadas. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01804.000.114/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Palmares do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Greice Ávila 
Schmeing. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Palmares do Sul. 
OBJETO: PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO de 
acompanhamento de políticas públicas no município de 

PALMARES DO SUL para fins de prevenção e de 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 - novo 
Coronavírus. INVESTIGADO(S): Município de Palmares do 

Sul. LOCAL DO FATO: PALMARES DO SUL. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01804.000.115/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Palmares do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Greice Ávila 
Schmeing. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Palmares do Sul. 
OBJETO: ROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO de 
acompanhamento de políticas públicas no município de 

CAPIVARI DO SUL para fins de prevenção e de 
enfrentamento à epidemia causada pelo COVID-19 novo 
Coronavírus. INVESTIGADO(S): Município de Capivari do Sul. 

LOCAL DO FATO: CAPIVARI DO SUL. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 

 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00952.000.149/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Parobé. PROMOTOR(A) 

DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Isabel da Costa Franco 
Santos. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Parobé. OBJETO: 

Acompanhamento políticas públicas em razão do decreto de 
estado de calamidade no Estado do Rio Grande do Sul. 
INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: Parobé. 

CAO comunicado:        CAO DOS DIREITOS HUMANOS,   DA  
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SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 20 de 

Março de 2020. 
ANGELA SALTON ROTUNNO,  
Coordenadora do CAO dos Direitos Humanos, da Saúde e da 

Proteção Social. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  

Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 

 
BOLETIM N. 110/2020 

 

A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma 
do § 2º do artigo 7º da Resolução n. 23 do Conselho Nacional 

do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou 
os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 

de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00742.000.253/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Carazinho. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Adriana 
Costa. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Carazinho. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 

de Almirante Tamandaré do Sul. LOCAL DO FATO: Almirante 
Tamandaré do Sul. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00747.000.057/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Catuípe. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Nilton Kasctin dos Santos. 

CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Catuípe. OBJETO: Memo Gabinete 
13/2020. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO 

FATO: Catuípe. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL  
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00761.000.170/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Encruzilhada do Sul. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diogo 
Hendges. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Encruzilhada do Sul. OBJETO: 
Trata-se de expediente que visa recomendar aos Chefes do 
Poder Executivo Municipal dos Municípios de Encruzilhada do 

Sul e de Amaral Ferrador. INVESTIGADO(S): Município de 
Amaral Ferrador, Município de Encruzilhada do Sul. LOCAL 
DO FATO: Encruzilhada do Sul. CAO comunicado: CAO DOS 

DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01780.000.070/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Herval. PROMOTOR(A) 

DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Cristiane Maria Scholl Levien. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Herval. OBJETO: Acompanhamento 

e fiscalização de cumprimento das medidas emergenciais 
previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 
2020, que declara estado de calamidade pública em todo o 

território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 

de Herval. LOCAL DO FATO: Herval-RS. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01796.000.162/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Não-Me-Toque. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marisaura 
Inês Raber Fior. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Não-Me-Toque. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 

informado. LOCAL DO FATO: Não-Me-Toque. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01796.000.163/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Não-Me-Toque. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marisaura 

Inês Raber Fior. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Não-Me-Toque. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus).. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Não-Me-Toque. CAO 

comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01796.000.164/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Não-Me-Toque. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marisaura 
Inês Raber Fior. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Não-Me-Toque. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus).. INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Não-Me-Toque. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 

DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00819.000.162/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Panambi. PROMOTOR(A) 

DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando Freitas Consul. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Panambi. OBJETO: 
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Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus).. INVESTIGADO(S): Não 

informado. LOCAL DO FATO: CONDOR. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00819.000.164/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Panambi. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Fernando Freitas Consul. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Panambi. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: SANTA BÁRBARA DO SUL. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 

SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00857.000.106/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sananduva. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcio 
Schenato. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de  Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Sananduva. OBJETO: 

Objeto: Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das 
medidas emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 
55.128, de 19 de março de 2020, que declara estado de 

calamidade pública em todo o território do Estado do Rio 
Grande do Sul, para fins de prevenção e de enfrentamento à 
epidemia causada pelo COVID-19 (novo Coronavírus). 

INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Sananduva-RS. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00857.000.108/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sananduva. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcio 

Schenato. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Sananduva. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul, para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Paim Filho. CAO comunicado: 

CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00857.000.109/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sananduva. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcio 
Schenato. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Sananduva. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul, para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Ibiaçá. CAO comunicado: CAO 
DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 

SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00857.000.107/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sananduva. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcio 
Schenato. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Sananduva. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul, para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: São João da Urtiga. CAO 

comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 
DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00901.000.635/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sapiranga. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
Bittencourt Orsi. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor de 

Justiça da Promotoria de Justiça de Sapiranga. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 

de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Araricá. CAO comunicado: CAO 
DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 

SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00901.000.633/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sapiranga. 

PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 
Bittencourt Orsi. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Sapiranga. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 

informado. LOCAL DO FATO: Sapiranga. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00901.000.634/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sapiranga. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Paula 

Bittencourt Orsi. CLASSIFICAÇÃO:  2º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Sapiranga. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
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de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Nova Hartz. CAO comunicado: 

CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 00906.000.117/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Sobradinho. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Amanda 
Giovanaz. CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça 

da Promotoria de Justiça de Sobradinho. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 

informado. LOCAL DO FATO: Segredo. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 00942.000.027/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Planalto. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Michele Taís Dumke Kufner. 

CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Planalto. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Não 
informado. LOCAL DO FATO: Alpestre. CAO comunicado: 

CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01816.000.100/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Portão. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Pietro Chidichimo Junior. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Portão. OBJETO: Acompanhamento 
e fiscalização de cumprimento das medidas emergenciais 
previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 

2020, que declara estado de calamidade pública em todo o 
território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Portão. LOCAL DO FATO: Município de Portão. CAO 
comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E 

DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01816.000.101/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Portão. PROMOTOR(A) 

DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Pietro Chidichimo Junior. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Portão. OBJETO: Acompanhamento 

e fiscalização de cumprimento das medidas emergenciais 
previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 
2020, que declara estado de calamidade pública em todo o 

território do Estado do Rio Grande do Sul para fins de 
prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 

de Capela de Santana. LOCAL DO FATO: Município de 
Capela de Santana. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01906.000.115/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Teutônia. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jair João Franz. 

CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Teutônia. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 

COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): 
MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA. LOCAL DO FATO: Comarca de 
Teutônia. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 

HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 

acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01906.000.116/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Teutônia. PROMOTOR(A) 

DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jair João Franz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Teutônia. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus).. INVESTIGADO(S): Município 

de Paverama. LOCAL DO FATO: Teutônia. CAO comunicado: 
CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA 
PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01906.000.117/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Teutônia. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jair João Franz. 

CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Teutônia. OBJETO: 
Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 

emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 
em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 

de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 
de Westfália - RS. LOCAL DO FATO: Comarca de Teutônia. 

CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01906.000.118/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Teutônia. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jair João Franz. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de Justiça da 

Promotoria de Justiça de Teutônia. OBJETO: (a) expedição de 
RECOMENDAÇÃO ao Prefeito Municipal para cumprimento 
das medidas emergenciais no âmbito do Município, previstas 

no art. 3º do Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 
2020; (b) expedição de ofício à Brigada Militar local para que, 
na condição de órgão da Segurança Pública responsável pela 

fiscalização do cumprimento das normas estabelecidas no 
Decreto Estadual n. 55.128, de 19 de março de 2020, em 
especial das proibições de que tratam o inciso I e das 
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determinações de que trata o inciso II, ambos do art. 2º do 
referido decreto, informem à Promotoria de Justiça sobre 
eventual descumprimento da normativa, para a tomada das 

providências no âmbito de sua atribuição.. INVESTIGADO(S): 
Município de Poço das Antas - RS. LOCAL DO FATO: 
Comarca de Teutônia. CAO comunicado: CAO DOS 

DIREITOS HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO 
SOCIAL 
 

TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 
PROCEDIMENTO: 01906.000.119/2020. PROMOTORIA DE 

JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Teutônia. PROMOTOR(A) 
DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Jair João Franz. 
CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Teutônia. OBJETO: 

Acompanhamento e fiscalização de cumprimento das medidas 
emergenciais previstas no Decreto Estadual n. 55.128, de 19 
de março de 2020, que declara estado de calamidade pública 

em todo o território do Estado do Rio Grande do Sul para fins 
de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo 
COVID-19 (novo Coronavírus). INVESTIGADO(S): Município 

de Imigrante - RS. LOCAL DO FATO: Comarca de Teutônia. 
CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS HUMANOS, DA 
SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Instituições. N. DO PROCEDIMENTO: 

01625.001.751/2019. PROMOTORIA DE JUSTIÇA: 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos de 
Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 

Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO:  4º Cargo de 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Defesa dos 
Direitos Humanos. OBJETO: Relacionamento entre CMAS e 

FASC.. INVESTIGADO(S): Não informado. LOCAL DO FATO: 
Porto Alegre. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Administrativo de 
acompanhamento de Políticas Públicas. N. DO 

PROCEDIMENTO: 01140.000.088/2020. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Regional de Uruguaiana. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Diego Corrêa 

de Barros. CLASSIFICAÇÃO:  1º Cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Regional de Uruguaiana. 
OBJETO: Memo. Circ. Gab. n. 013/2020. INVESTIGADO(S): 

Prefeitura Municipal da Barra do Quaraí. LOCAL DO FATO: 
Uruguaiana. CAO comunicado: CAO DOS DIREITOS 
HUMANOS, DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL 

 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 20 de 
Março de 2020. 

ANGELA SALTON ROTUNNO,  
Coordenadora do CAO dos Direitos Humanos, da Saúde e da 
Proteção Social. 

De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
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